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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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PREGÃO ELETRÔNICO  90004/2024-SRP

CONTRATANTE (UASG)
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA (925129)

OBJETO
Registro de preços para futura e eventual aquisição e instalação de Sistemas de Microgeração de
Energia Elétrica a partir da fonte primária solar – ON GRID com no mínimo as seguintes potências:
4  kilowat-pico,  6,5  kilowat-pico,  12,5  kilowat-pico  e  24,5  kilowat-pico,  compreendendo  a
elaboração  do  projeto  executivo,  aprovação  deste  pela  Concessionária  de  energia  elétrica,
fornecimento de serviços de instalação de todos os materiais e equipamentos, efetivação do acesso
na rede da Concessionária, software de monitoramento de desempenho, bem como suporte técnico
durante a garantia de acordo com todas as especificações deste Edital e seus anexos. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 7.902.828,26 (sete milhões, novecentos e dois mil, oitocentos e vinte e 
oito reais e vinte e seis centavos). 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 16/01/2024 às 10h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço global

MODO DE DISPUTA:
Fechado e aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO
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EDITAL

PREGÃO Nº 90004/2024-SRP – ELETRÔNICO

A  PROCURADORIA-GERAL  DE  JUSTIÇA  DO  MARANHÃO e  este(a)  Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria nº 4/2023 – GAB/PGJ, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o
que  consta  no  Processo  Administrativo  nº  9558/2023  oriundo  da  Coordenadoria  de  Obras,
Engenharia e Arquitetura (COEA), tornam público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, do Ato Regulamentar 10/2023-GPGJ,
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, Decreto Federal nº 11.462/2023 e demais normas
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, a se realizar:

DATA: 16.01.2024, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente
nesta data.

HORA: 10:h (dez horas) – horário de Brasília-DF.

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – www.compras.gov.br

CÓDIGO UASG: 925129

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual e futura aquisição e instalação
de Sistemas de Microgeração de Energia Elétrica a partir da fonte primária solar – ON GRID com no
mínimo as seguintes potências: 4 kilowat-pico, 6,5 kilowat-pico, 12,5 kilowat-pico e 24,5 kilowat-pico,
compreendendo a elaboração do projeto executivo, aprovação deste pela Concessionária de energia
elétrica, fornecimento de serviços de instalação de todos os materiais e equipamentos, efetivação do
acesso na rede da Concessionária,  software de monitoramento de desempenho, bem como suporte
técnico durante a garantia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

1.2 A licitação será realizada em único item.

1.3 O valor global máximo estimado desta despesa importa em  R$ 7.902.828,26 (sete milhões,
novecentos e dois mil, oitocentos e vinte e oito reais e vinte e seis centavos)  e o valor máximo
unitário estimado por item é aquele disposto no Anexo I – Termo de Referência, parte integrante deste
edital.

1.4 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no
Compras.gov.br (www.gov.br/compras) e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

2 DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
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3 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal  (www.gov.br/compras),  por  meio  de  Certificado  Digital  conferido  pela  Infraestrutura  de
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1 Os  interessados  deverão  atender  às  condições  exigidas  no  cadastramento  no  SICAF  até  o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados
diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da
Procuradoria-Geral  de  Justiça  do Maranhão por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo   16 da Lei nº 14.133, de 2021  , para o agricultor
familiar,  o  produtor  rural  pessoa física e para o microempreendedor individual  –  MEI,  nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.6 Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2 Autor  do anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  pessoa  física  ou  jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou  civil  com  dirigente  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do Maranhão ou  com  agente  público  que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6 Empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8 Agente público da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão;

3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Maranhão,  devendo  ser  observadas  as  situações  que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.11 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício
de  funções  administrativas,  assim  como  de  servidores  ocupantes  de  cargos  de  direção,  chefia  e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de
2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;

3.7 O  impedimento  de  que  trata  o  item  3.6.4  será  também  aplicado  ao  licitante  que  atue  em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão.

3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11 Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou  funcionário  ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

Eventual e futura aquisição e implantação de kits Fotovoltaicos – Sistemas de Microgeração de energia (…) Página 5 de 51



ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO Nº 90004/2024 – SRP PROCESSO Nº 9558/2023

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos
trabalhistas  assegurados na Constituição Federal,  nas leis  trabalhistas,  nas normas infralegais,  nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4.3.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4 O licitante  organizado em cooperativa  deverá declarar,  ainda,  em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5 O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos  no  artigo  3°  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  estando  apto  a  usufruir  do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art.
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.5.1 No  item  exclusivo  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte,  a  assinalação  do  campo  “não”  apenas  produzirá  o  efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao
tratamento favorecido previsto na Lei  Complementar nº 123,  de 2006,  mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os  documentos  de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os  procedimentos  de  abertura  da  sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.9 Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem  a  proposta  dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
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4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

4.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido
e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11 O  valor  final  mínimo  ou  o  percentual  de  desconto  final  máximo  parametrizado  no  sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.11.2 Percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Procuradoria-Geral de Justiça do
Maranhão, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.

4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico  durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1 Valor total do item;

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  na
execução do objeto.

5.4 Os preços ofertados,  tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances,  serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a  cotação adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos  recolhimentos  da  empresa  nos
últimos doze meses.
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5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas,  em  conformidade  com  o que  dispõe  o  Termo de  Referência,  assumindo  o  proponente  o
compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data
de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.9 Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de
contratações públicas federais e estaduais, quando participarem de licitações públicas;

5.10 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9. 

5.10.1 O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Procuradoria  Geral  de  Justiça  do
Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da
Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço
na execução do contrato.

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3 O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas
participarão da fase de lances.

6.4 O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o  Pregoeiro  e  os
licitantes.

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8 O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ao  último  por  ele  ofertado  e
registrado pelo sistema.
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6.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de 0,5%(meio por cento) do valor do item.

6.10  O licitante poderá,  uma única vez,  excluir  seu último lance ofertado,  no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa fechado e aberto.

6.12 Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores àquela, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.12.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

6.12.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.12.3 A prorrogação automática da etapa de lances,  de que trata o subitem anterior,  será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.12.4 Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.12.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.12.6 Após o  reinício  previsto  no subitem supra,  os  licitantes  serão convocados  para  apresentar
lances intermediários.

6.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores,  o  sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

Eventual e futura aquisição e implantação de kits Fotovoltaicos – Sistemas de Microgeração de energia (…) Página 9 de 51



ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO Nº 90004/2024 – SRP PROCESSO Nº 9558/2023

6.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada,  se esta for empresa de maior porte,  assim como das demais classificadas,  para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.

6.19.1 Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate,  obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4 No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.20.1 Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de  desempate  será  aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.20.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

6.20.1.2 Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

6.20.2 Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços
produzidos ou prestados por:

6.20.2.1 Empresas estabelecidas no Estado do Maranhão;

6.20.2.2 Empresas brasileiras;

6.20.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.20.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei  nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009. 
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6.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.21.1 A negociação poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo a  ordem  de  classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema,  podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório 

6.22 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, sob pena de desclassificação.

6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7 DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à
existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1 SICAF;

7.1.2 Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); e 

7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3 Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN
nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
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7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1 Contiver vícios insanáveis; 

7.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3 Apresentar  preços  inexequíveis  ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer  outras exigências deste  Edital  ou seus anexos,
desde que insanável.

7.7 Em  contratação  de  serviços  de  engenharia,  além  das  disposições  acima,  a  análise  de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.7.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada  ou  integrada,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela  superação  do  valor  global
estimado;

7.7.2 No regime  de empreitada por  preço unitário,  a  caracterização do sobrepreço se  dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme
planilha anexa ao edital;

7.7.3 Serão considerados plenamente aceitáveis os serviços cujos preços unitários estejam iguais ou
abaixo dos custos unitários previstos pela Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura da PGJ.

7.7.4 Em hipótese alguma serão aceitáveis preços unitários acima do limite aqui  definido,  sendo
desclassificadas as propostas que incidirem nesta inconformidade. 

7.8 Será considerado como preço unitário inexequível, o preço unitário inferior a 75% (setenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, salvo o que for demonstrado ser praticável a
partir de prova documental. Para critério de julgamento da exequibilidade da proposta serão utilizadas
as seguintes verificações:

7.8.1 Preços de insumos e salários compatíveis com o mercado; 

7.8.2 Encargos sociais e tributários devidamente justificados;

7.8.3 Compatibilidade dos coeficientes de produtividade; 

7.8.4 Detalhamento  do  BDI  com  justificativa  no  caso  de  renúncia  a  determinada  parcela  de
remuneração;

7.8.5 Relação de materiais e instalações de propriedade do licitante que justifica o valor ofertado,
com a devida documentação comprobatória.

7.9 Caso o custo global  estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
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com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

7.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

7.10.1 O ajuste  de que trata  este  dispositivo  se  limita  a sanar  erros  ou falhas  que não alterem a
substância das propostas;

7.10.2 Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,  quando não cabível  esse
regime.

7.11 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação
da proposta.

7.12 Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de  realização  do
procedimento para a avaliação das amostras,  cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.13 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.14 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo  Pregoeiro,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das  especificações  previstas  neste  Edital,  a
proposta do licitante será recusada.

8 DA FASE HABILITAÇÃO

8.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021:

8.3 Habilitação Jurídica:

8.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 

8.3.2 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:  inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.3  Sociedade empresária estrangeira: portaria  de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.3.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.3.5 Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato
constitutivo da filial,  sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,  respectivamente,  no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.3.6 Sociedade cooperativa: ata  de fundação e estatuto social,  com a ata da assembleia  que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.3.7 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO III;

8.3.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

8.4 Regularidade fiscal e trabalhista:

8.4.1 Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de  Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,  nos termos da
Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4 Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;

8.4.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;

8.4.7 Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou
Municipal/Distrital  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei. 

8.4.8 O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5 Qualificação Econômico-Financeira:

8.5.1  Certidão negativa  de insolvência  civil  expedida  pelo  distribuidor  do domicílio  ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física,  desde que admitida a sua participação na licitação (art.  5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.5.2  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II) ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo
Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias
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anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria
certidão;

8.5.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais  e
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.5.4 Apresentar Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado
para a contratação;

8.5.4.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir  os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  (Lei  nº
14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.5.4.2  O balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e  demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º);

8.5.5 O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

8.6 Qualificação técnica:

8.6.1 A empresa deverá ter registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no
Conselho Regional de Arquitetura (CAU) comprovada através de certidão expedida pelo referido órgão.

8.6.2 Os  responsáveis  técnicos  e/ou  membros  da  equipe  técnica  deverão  pertencer  ao  quadro
permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins
deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o
administrador  ou  o  diretor;  o  empregado  devidamente  registrado  em  Carteira  de  Trabalho  e
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com
declaração de compromisso de vinculação contratual  futura,  caso o licitante se sagre vencedor do
certame.

8.6.3 No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser
substituídos,  nos  termos  do  artigo  67,  §6,  da  Lei  n°  14.133/21,  por  profissionais  de  experiência
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
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8.6.4 A empresa proponente deve possuir em seu quadro, no mínimo, um profissional Engenheiro
Eletricista que será responsável técnico pela execução do contrato.

8.6.4.1 Capacidade  Técnica  –  Profissional  Engenheiro  Eletricista:  Comprovação  de  capacidade
técnico-profissional por meio de atestado (s) emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado, devidamente registrado (s) pelo Conselho da categoria do profissional no CREA (Conselho
Regional de Engenheira e Agronomia) em nome do (s) responsável (is) técnico (s) que fazem parte do
quadro permanente da licitante, que executou serviço (s) com característica (s) semelhante (s) similar
(es) ao objeto ora licitado. O (s) atestado (s) de capacidade técnica deverá (ão) comprovar a execução
de projeto e instalação de central geradora de energia elétrica fotovoltaica (geração) com no mínimo
10 kWp (dez quilowatt pico) de potência

8.6.4.2 Capacidade Técnica – Empresa: Deverá apresentar junto com a documentação de habilitação,
atestado de  capacidade operacional  de  realização dos  seguintes  serviços:  Elaboração de projeto  e
instalação  de  central  geradora  de  energia  elétrica  (microgeração)  com  no  mínimo  10kWp  (dez
quilowatt pico) de potência. 

8.6.4.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

8.7 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.8 Quando  permitida  a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as
exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.8.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

8.9 Quando  permitida  a  participação  de  consórcio  de  empresas,  a  habilitação  técnica,  quando
exigida,  será  feita  por  meio do somatório dos  quantitativos  de cada consorciado e,  para efeito de
habilitação econômico-financeira,  quando exigida,  será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

8.9.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte  e  o  termo  de  referência  exigir  requisitos  de  habilitação  econômico-financeira,  haverá  um
acréscimo de 30 %(trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.

8.10 Os documentos  exigidos para fins  de habilitação poderão ser  apresentados em original,  por
cópia ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

8.11 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei
nº 14.133/2021).
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8.12  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência  e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.13 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados  na  Constituição Federal,  nas leis  trabalhistas,  nas  normas infralegais,  nas  convenções
coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  entrega  das
propostas.

8.14  A licitante  poderá vistoriar  o local  onde serão executados  os  serviços  até  o último dia  útil
anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de se inteirar das condições e
grau de dificuldade existentes,  mediante prévio agendamento de horário junto a Coordenadoria de
Obras, Engenharia e Arquitetura, pelo telefone (098) 3219.1663, limitada a realização da vistoria a um
interessado por vez; 

8.14.1 Tendo  em  vista  a  faculdade  da  realização  da  vistoria,  as  licitantes  não  poderão  alegar  o
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem
das  obrigações  assumidas  ou  em  favor  de  eventuais  pretensões  de  acréscimos  de  preços  em
decorrência da execução do objeto deste Pregão.

8.15  A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.15.1  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.16  É de responsabilidade do  licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

8.16.1  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.17  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.17.1  Os  documentos  exigidos  para  habilitação  que  não  estejam  contemplados  no  SICAF  serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, em conjunto com a proposta adequada ao último
lance, conforme subitem 6.22, contado da solicitação do pregoeiro.

8.17.2  Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes  encaminharão,  por  meio do sistema,  simultaneamente os  documentos de habilitação e  a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do
art. 39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .     

8.18  A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8.18.1  Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
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8.18.2  Respeitada a  exceção do subitem anterior,  relativa  à regularidade fiscal,  quando a fase  de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.19 Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e  IN
73/2022, art. 39, §4º):

8.19.1  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.19.2  Atualização de documentos cuja  validade tenha expirado após  a  data  de recebimento das
propostas;

8.20 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8.21  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta  subsequente e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de  classificação,  até  a  apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 6.22.

8.22 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

8.23  A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das  empresas  de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

9 DOS RECURSOS

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

9.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

9.3.3 O prazo para  apresentação das  razões  recursais  será  iniciado na  data  de  intimação ou  de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual  poderá  reconsiderar  sua  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da  interposição  do  recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
www.mpma.mp.br.

10 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1 O  objeto  da  licitação  será  adjudicado  ao(s)  licitante(s)  declarado(s)  vencedor(es),  pela
autoridade superior, que em seguida homologará o processo licitatório.

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 Homologado  o  resultado  da  licitação,  terá  o  adjudicatário  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

11.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por e-mail, para
que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

11.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

11.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

11.5 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

12 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA

12.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

Eventual e futura aquisição e implantação de kits Fotovoltaicos – Sistemas de Microgeração de energia (…) Página 19 de 51



ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO Nº 90004/2024 – SRP PROCESSO Nº 9558/2023

12.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante melhor classificado.

12.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor,  estes  serão  classificados  segundo  a  ordem  da  última  proposta  individual  apresentada
durante a fase competitiva.

12.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado. 

13 DO CONTRATO

13.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.

13.2 O  adjudicatário  terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

13.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante a Procuradoria-Geral de Justiça do
Maranhão para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou
aceite da Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da data de seu recebimento.

13.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.3 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação,  no âmbito da Procuradoria-Geral  de Justiça do
Maranhão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

13.4 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

13.4.1 Na  hipótese  de  irregularidade,  o  contratado  deverá  regularizar  a  sua  situação  perante  o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no
edital e anexos.

13.5  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem
prejuízo  da  aplicação  das  sanções  das  demais  cominações  legais  cabíveis  a  esse  licitante,  poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

13.6 O  Diretor-Geral  nomeará  servidores  lotados  na  Coordenadoria  de  Obras,  Engenharia  e
Arquiteturas  (COEA)  para  fiscalizar  o  contrato,  devendo-se  registrar  todas  as  ocorrências  e  as
deficiências  verificadas  em  relatório,  cuja  cópia  será  encaminhada  à  CONTRATADA,  para  que
providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
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13.6.1 O fiscal do contrato deverá:

13.6.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e
especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.

13.6.1.2 Fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  CONTRATADA,  inclusive  quanto  à  não
interrupção do fornecimento do bem.

14 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1 Deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

14.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

14.1.5 Fraudar a licitação

14.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções,  sem prejuízo das responsabilidades civil  e
criminal: 

14.2.1.1 Advertência; 

14.2.1.2 Multa;
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14.2.1.3 Impedimento de licitar e contratar e

14.2.1.4 Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.

14.3.2 As peculiaridades do caso concreto

14.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.3.5 A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

14.4 A  multa  será  recolhida  em  percentual  de  0,5%  a  30%  incidente  sobre  o  valor  do  contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens  14.1.1,  14.1.2 e  14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas  relacionadas nos itens  14.1.1,  14.1.2 e  14.1.3,  quando não se  justificar a
imposição de penalidade mais grave,  e  impedirá o responsável  de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Estado do Maranhão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8 Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos  itens  14.1.4,  14.1.5,  14.1.6,  14.1.7 e
14.1.8,  bem  como  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  itens  14.1.1,  14.1.2 e  14.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e
à imediata perda da garantia de proposta em favor da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, nos
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração de  processo  de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
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de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir. 

14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)  dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa  e  impedimento de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.

15.2  A resposta  à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

15.3 A impugnação e/ ou pedido de esclarecimento poderão ser realizados, mediante petição a ser
enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br  .  

15.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.5  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

15.5.1  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15.6 As respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão divulgadas  pelo  sistema  e  vincularão  os
participantes e a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão. 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente,  no mesmo horário  anteriormente estabelecido,  desde que não haja  comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
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16.3 Todas  as  referências  de tempo no Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão pública  observarão o
horário de Brasília – DF.

16.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa  entre  os interessados,  desde que não comprometam o interesse da Procuradoria-Geral  de
Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria-
Geral de Justiça do Maranhão.

16.8 O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o  afastamento  do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico www.mpma.mp.br.

16.11 A abertura da sessão deste Pregão será transmitida via Youtube no canal  Licitações do
MPE-MA, conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ  .  

16.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

16.12.1ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

16.12.2ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;

16.12.3ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;

16.12.4ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

16.12.5ANEXO V – MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

16.12.6ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO;

16.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;

16.14 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados
pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br  .  

São Luís-MA., 26 de dezembro de 2023.

SÉRGIO HENRIQUE DE CARVALHO 
Pregoeiro – CPL  / PGJ/MA
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 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

(Arquivo em formato digital)
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ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

(Arquivo em formato digital)
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO

PREGÃO Nº 90004/2024 – SRP – PGJ/MA

(RESOLUÇÃO CNMP 37/2009)

Cientes  que  ao  se  realizar  declaração  falsa,  incorre-se  no  crime  de  falsidade

ideológica,  previsto  no  artigo  299  do  Código  Penal  Brasileiro,  declaramos  que  não  há  sócios  na

empresa  ____________________________________,  CNPJ  nº_________________________,  que  sejam cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de

membros do Ministério Público do Estado do Maranhão atualmente ocupantes de cargos de direção ou

no exercício de funções administrativas, detentor de tais cargos e funções quando da deflagração da

licitação  ou  nos  6  (seis)  meses  anteriores  ao  início  do  procedimento  licitatório,  assim  como  de

servidores atualmente ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou

indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, detentor de

tais  cargos  quando  da  deflagração  da  licitação  ou  nos  6  (seis)  meses  anteriores  ao  início  do

procedimento licitatório. 

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

São Luís, ______ de _______________ de 2023.

 __________________________________________________
(Assinatura Representante Legal da Empresa)

Eventual e futura aquisição e implantação de kits Fotovoltaicos – Sistemas de Microgeração de energia (…) Página 27 de 51



ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO Nº 90004/2024 – SRP PROCESSO Nº 9558/2023

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS __/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9558/2023
PREGÃO Nº 90004/2024 – SRP – PGJ/MA

A  PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta cidade, à Av. Prof. Carlos
Cunha,  nº  3.261,  Calhau,  São  Luís/MA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  05.483.912/0001-85,  neste  ato
representada  por  seu  Diretor-Geral,  Sr.  JÚLIO  CÉSAR  GUIMARÃES,  brasileiro,  servidor  público,
residente e domiciliado nesta capital, inscrito no CPF nº. 230.573.003-91 e no RG nº. 968.484/SSP-CE,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão de nº  90004/2024,  operado na
forma  eletrônica, para Registro de Preços,  constante do  Processo Administrativo nº 9558/2023,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)   quantidade(s)  cotada(s),  atendendo  as  condições
previstas  no  Edital  do  certame,  sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  na  Lei  Federal  nº.
14.133/21,  Lei  Complementar  nº.  123/06,  Decreto  Federal  n.  11.462/2023,  Ato  Regulamentar  n.
10/2023-GPGJ e demais normativos legais aplicáveis à espécie, e em conformidade com as disposições
a seguir:

1.DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual e futura aquisição e instalação
de Sistemas de Microgeração de Energia Elétrica a partir da fonte primária solar – ON GRID com no
mínimo as seguintes potências: 4 kilowat-pico, 6,5 kilowat-pico, 12,5 kilowat-pico e 24,5 kilowat-pico,
compreendendo a elaboração do projeto executivo, aprovação deste pela Concessionária de energia
elétrica, fornecimento de serviços de instalação de todos os materiais e equipamentos, efetivação do
acesso na rede da Concessionária,  software de monitoramento de desempenho, bem como suporte
técnico durante  a garantia,  especificados no Termo de Referência,  Anexo I  do edital  do Pregão nº
45/2023,  que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido
registrados, independentemente de transcrição.

2.DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

1 – DADOS DA EMPRESA

Razão Social:___________________________________________ CNPJ: ________________________

Endereço:___________________________________________________________________________

Telefone:_____________________ Fax:_________________ E-mail:____________________________

Nome do Representante:____________________________________ CPF:________________________
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2.2.A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata.

3.ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1.O órgão gerenciador será a PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO.

4.DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5.VALIDADE FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E CADASTRO RESERVA

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a
disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2.Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2.A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será  formalizada  pela  PGJ/MA  por
intermédio  de  instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,  autorização  de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.O instrumento contratual, de que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.

5.3.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2.Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1.Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2.Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5.O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
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caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6.Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que  aceitarem  reduzir  suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7.A habilitação dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  a  que  se  refere  o  item  5.4.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2.Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 8.

5.8.O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1.O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,  mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital  e  disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11.Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas  condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  condições  propostas  pelo
primeiro classificado.

5.12.Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.12.1.Convocar  para negociação os  demais licitantes  ou  fornecedores  remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2.Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.12.3.A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6.ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  ou  a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.2.Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021:

6.1.2.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;

6.1.2.2.No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

6.1.2.3. Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,  que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133
de 2021.

7.NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a PGJ/MA convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1.Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o  fornecedor  será
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades
administrativas.

7.1.2.Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  verificar  se  aceitam  reduzir  seus  preços  aos  valores  de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, a PGJ/MA procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, a PGJ/MA comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1.Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação
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às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado,  o  pedido  será  indeferido  pela  PGJ/MA  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as  obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3.Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item  anterior,  o
gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, a PGJ/MA procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

7.2.5.Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que  inviabilize  o  preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a PGJ/MA atualizará o preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.A PGJ/MA comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1.O registro do fornecedor será cancelado pela PGJ/MA, quando o fornecedor:

8.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2.Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela
Administração sem justificativa razoável;

8.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou

8.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.4.1.Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá a PGJ/MA, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho da
PGJ/MA, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a PGJ/MA poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

8.4.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de  registro  de  preços,  total  ou  parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
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8.4.1.Por razão de interesse público;

8.4.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3.Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de  mercado  tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto
nº 11.462, de 2023. 

9.DAS PENALIDADES

9.1.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital ou no aviso de contratação direta.

9.1.1.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

9.2.É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses  em  que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou  entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

9.3.O órgão ou entidade participante deverá comunicar à PGJ/MA qualquer das ocorrências previstas
no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

10.CONDIÇÕES GERAIS

10.1.As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

10.2.A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta
Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 82, §5, VIº da Lei n. 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

São Luís (MA), ____ de _______ de 2023.

______________________________________________________________________________
Órgão Gerenciador: Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES
Diretor-Geral

_________________________________________
Fornecedor:

Representante:
RG: CPF:
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XXX/2023, QUE CELEBRAM A
PROCURADORIA  GERAL  DE  JUSTIÇA E  A
EMPRESA  _______________________ PARA  A
AQUISIÇÃO  E  INSTALAÇÃO  DE SISTEMAS  DE
MICROGERAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  A
PARTIR  DA  FONTE  PRIMÁRIA  SOLAR  –  ON
GRID  COM  NO  MÍNIMO  AS  SEGUINTES
POTÊNCIAS: 4 KILOWAT-PICO, 6,5 KILOWAT-
PICO,  12,5  KILOWAT-PICO  E  24,5  KILOWAT-
PICO, COMPREENDENDO A ELABORAÇÃO DO
PROJETO  EXECUTIVO,  APROVAÇÃO  DESTE
PELA  CONCESSIONÁRIA  DE  ENERGIA
ELÉTRICA, FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE
INSTALAÇÃO  DE  TODOS  OS  MATERIAIS  E
EQUIPAMENTOS, EFETIVAÇÃO DO ACESSO NA
REDE  DA  CONCESSIONÁRIA,  SOFTWARE  DE
MONITORAMENTO  DE  DESEMPENHO,  BEM
COMO  SUPORTE  TÉCNICO  DURANTE  A
GARANTIA, NA FORMA ABAIXO:

A  PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta Capital,  à  Avenida Prof.
Carlos  Cunha,  nº.  3261,  Calhau,  CEP  65076-820,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  05.483.912/0001-85,
doravante  denominada  CONTRATANTE, neste  ato  representada  por  seu  Diretor-Geral,  Dr.  JÚLIO
CÉSAR GUIMARÃES, brasileiro, Servidor Público, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito no RG
nº  ______________  órgão  exp.  _______  e  no  CPF  nº  _______________________  e  de  outro  lado  a  empresa
________________  inscrita  no  CNPJ  nº  _______________,  sediada  na   ________________________________________,
doravante  denominada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  por  _____,  inscrito  no  RG  nº
____________________  e  no CPF nº  _______________________, têm  justo  e  acertada  a  celebração do presente
contrato, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.º 9558/2023  que instruiu a
licitação na modalidade Pregão nº 90004/2024, por sistema de registro de preços, e em observância
ao disposto  na  Lei  nº  14.133/2021,  do Ato  Regulamentar  10/2023-GPGJ,  da  Instrução  Normativa
SEGES/ME nº 73/2022, do Decreto Federal nº 11.462/2023 e demais legislação aplicável, têm entre si
justo e avençado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.O presente instrumento tem como objeto a aquisição e instalação de Sistemas de Microgeração de
Energia Elétrica a partir da fonte primária solar – ON GRID com no mínimo as seguintes potências: 4
kilowat-pico, 6,5 kilowat-pico, 12,5 kilowat-pico e 24,5 kilowat-pico, compreendendo a elaboração do
projeto executivo, aprovação deste pela Concessionária de energia elétrica, fornecimento de serviços

Eventual e futura aquisição e implantação de kits Fotovoltaicos – Sistemas de Microgeração de energia (…) Página 34 de 51



ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO Nº 90004/2024 – SRP PROCESSO Nº 9558/2023

de instalação de todos os materiais e equipamentos, efetivação do acesso na rede da Concessionária,
software de monitoramento de desempenho, bem como suporte técnico durante a garantia, que serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

2.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.1. O Estudo Técnico Preliminar; 

2.2.O Termo de Referência;

2.3.O Edital da Licitação;

2.4.A Proposta do contratado;

2.5.Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados da data de sua assinatura, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2. O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de  termo  aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma  de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

3. As comunicações entre a PGJ/MA e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4. A PGJ/MA poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

5. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  a  PGJ/MA  poderá  convocar  o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das
estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6. A fiscalização da execução das obrigações contratuais assumidas será realizada pelos servidores
indicados abaixo, designados pela Procuradoria-Geral de Justiça, lotados na Coordenadoria de Obras,
Engenharia  e Arquitetura (COEA) do Ministério Público  do Estado do Maranhão,  que procederá a
aprovação dos serviços fornecidos pela CONTRATADA: 

6.1. Gestor: Gilberto Duailibe Mouchrek – Coordenador da COEA;

6.2. Fiscais: Ravilson Galvão Meireles, Laércio Leonel Barbosa;

6.3. Fiscais Suplentes: Ruben Moura Fialho, George Brito Balby e Juscelino de Oliveira Sousa.
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Preposto 

7. A  Contratada  designará  formalmente  o  preposto  da  empresa,  antes  do  início  da  prestação  dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

8. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período
das 8h às 15h. 

9. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)  fiscal(is)  do contrato,  ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica

11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a
Administração;

12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117);

13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

14. O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a  situação  que
demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

16. O fiscal  técnico  do contrato  comunicará  ao  gestor  do contrato,  em  tempo  hábil,  o  término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

17. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que  tome  as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.
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20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento,  e  anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações.

23. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

24. O gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a  consecução dos
objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o
aprimoramento das atividades da Administração. 

25. O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

2. No valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

1. O pagamento será  efetuado pela Contratante  no prazo máximo de 30 (trinta)  dias,  contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados
pelo contratado.

2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 02 (dois) dias, contado da data
final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta

Eventual e futura aquisição e implantação de kits Fotovoltaicos – Sistemas de Microgeração de energia (…) Página 37 de 51



ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO Nº 90004/2024 – SRP PROCESSO Nº 9558/2023

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

3. O pagamento somente  será  autorizado depois  de efetuado o  “atesto”  pelo servidor  competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos
serviços efetivamente prestados.

4. O  setor  competente  para  proceder  o  pagamento  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

4.1. O prazo de validade; 

4.2. A data da emissão; 

4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.4. O período de prestação dos serviços; 

4.5. O valor a pagar; e 

4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6. Nos termos do item 1,  do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,  será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.1. Não produziu os resultados acordados;

6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

6.3. Deixou  de  utilizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do  serviço,  ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

7. Será considerada data do pagamento o dia  em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital. 

9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência,  por escrito,  para que,  no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  regularize sua situação ou, no
mesmo prazo,  apresente sua defesa.  O prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por igual período, a
critério da contratante.

10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta  ao SICAF para identificar  possível  suspensão temporária  de participação em licitação,  no
âmbito do órgão ou entidade,  proibição de contratar com o Poder Público,  bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
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2018. 

11. Não havendo regularização ou sendo a  defesa considerada improcedente,  a  contratante  deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12. Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual  nos autos do processo administrativo correspondente,  assegurada à contratada a ampla
defesa.

13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

13.1. Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada  inadimplente  no  SICAF,  salvo  por
motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

14. Quando do pagamento,  será  efetuada a retenção tributária  prevista  na legislação aplicável,  em
especial  a  prevista  no artigo  31 da Lei  8.212,  de  1993,  nos  termos do item 6 do Anexo XI  da  IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)/365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual= 6%.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado. 

1.1. Dentro  do  prazo  de  vigência  do  contrato  e  mediante  solicitação  da  contratada,  os  preços
contratados  poderão  sofrer  reajuste  após  o  interregno  de  um  ano,  aplicando-se  o  índice  INCC
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

3. No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  CONTRATANTE  pagará  à
CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,  sempre que este
ocorrer. 
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4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido,  para que seja por  ele  substituído,  reparado ou corrigido,  no total  ou em parte,  às suas
expensas;

4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8. Cientificar  a  Diretoria-Geral  da  PGJ/MA  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais. 

11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como por  qualquer  dano  causado  a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de  seus  anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
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do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

5. Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  com
habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal  do contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8. Não  contratar,  durante  a  vigência  do  contrato,  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços,  os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social;  2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União;  3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10. Responsabilizar-se  pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,  Convenção,  Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

11. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12. Prestar  todo esclarecimento  ou  informação solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus  prepostos,
garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos  documentos
relativos à execução do empreendimento.

13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
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15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos,  mantendo sempre limpo o local  dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou  instrumento
congênere.

17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

18. Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116);

20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto aos custos variáveis  decorrentes de fatores futuros e incertos,  devendo
complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

24.  Manter, durante a vigência do Contrato, a condição prevista na Resolução nº 37/2009, do Conselho
Nacional  do  Ministério  Público,  no  tocante  à  vedação  de  contratar  a  prestação  de  serviços  com
empresa que tenha como sócios, gerentes ou diretores, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro
grau de membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim
como de servidores ocupantes de cargos de direção,  chefia e assessoramento vinculados direta ou
indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, devendo, na
ocorrência de quaisquer uma das hipóteses mencionadas, comunicar o fato, de imediato e por escrito,
à CONTRATANTE;

25.  É vedado à CONTRATADA manter empregados, no âmbito da CONTRATANTE, que sejam parentes
até  o  terceiro  grau  dos  respectivos  membros  ou  servidores  do  Ministério  Publico  do  Estado  do
Maranhão, observando-se, também, no que couber, a vedação de reciprocidade entre os Ministérios
Públicos ou entre estes e órgãos da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, distrital
ou municipal;

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

1.As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

3.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

4.A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com  exceção das  hipóteses  do art.  16  da  LGPD,  incluindo aquelas  em que  houver  necessidade de
guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

6.É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD

7.O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento  dos  deveres  da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

8.O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,  devendo  o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente,
quaisquer  informações  acerca dos  dados  pessoais  para  cumprimento da LGPD,  inclusive  quanto a
eventual descarte realizado.

10.Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente  aqueles  que  se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

10.1.Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de  dados
pessoais,  quando indicado pela autoridade competente,  em especial  a  ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

12.Os  contratos  e  convênios  de  que  trata  o  §  1º  do  art.  26  da  LGPD  deverão  ser  comunicados  à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

1.1.Der causa à inexecução parcial do contrato;

1.2.Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

1.3.Der causa à inexecução total do contrato;
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1.4.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

1.5.Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

1.6.Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1.7.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1.8.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

2.1.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens alíneas
1.2 a 1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praticadas as condutas descritas
nos  subitens  1.5  a  1.8  do  subitem  acima  deste  Contrato,  bem  como  nos  subitens  1.2  a  1.4,  que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

2.4.Multa de:

2.4.1.0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia  e  a  critério  da Administração,  no caso de execução com atraso,  poderá ocorrer  a  não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida,
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

2.4.2.0,1% (um décimo por cento) até 15% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

2.4.3.0,1% (um décimo por cento) até 30% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

2.4.4.0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato,  conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e

2.4.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),  observado o máximo de 2% (dois por
cento).  O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a  Administração  CONTRATANTE  a
promover a rescisão do contrato;

2.4.6.As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

3.As sanções previstas nos subitens 2.1 a 2.3 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

4.Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
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Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou consequências letais,

por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia
e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por

dia;
01

7
Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03
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10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato;
01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários

conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA

01

1.A aplicação das sanções previstas no termo de referência e neste contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

2.Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

2.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

2.2.Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,  além da perda desse valor,  a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

2.3.Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

3.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

4.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.1.A natureza e a gravidade da infração cometida;

4.2.As peculiaridades do caso concreto;

4.3.As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4.4.Os danos que dela provierem para o Contratante;

4.5.A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

5.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

6.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Proejto Básico
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ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

7.O Contratante  deverá,  no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,  contado da data  de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no âmbito  do Poder  Executivo Federal.  (Art.  161,  da  Lei  nº
14.133, de 2021)

8.As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

9.Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,  na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1.O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

2.Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará  prorrogada  até  a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

3.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

3.1.Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

3.2.Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

4.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

4.2. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

4.2.1.Se a  operação implicar  mudança da pessoa jurídica  contratada,  deverá ser  formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

5.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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5.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.3.Indenizações e multas.

6.A extinção  do contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do desequilíbrio  econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Ação:
Natureza da despesa: 
Nota de Empenho nº _______ de ____/_____/_____.

2. A  dotação relativa  aos  exercícios financeiros  subsequentes  será  indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,  nos
termos abaixo.

2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma FísicoFinanceiro, a
Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e
memória de cálculo detalhada. 

3. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa,
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando
for o caso. 

5. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe
de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

5.1. A  contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços  executados,  por  meio  de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,  retoques e
revisões finais que se fizerem necessários. 

5.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,  se for o caso,  a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à  contratada,
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registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

5.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte,  o objeto em que se verificarem vícios,  defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório 

5.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6. A  aprovação  da  medição  prévia  apresentada  pela  Contratada  não  a  exime  de  qualquer  das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

7. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal administrativo deverá verificar as
rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente
contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato; 

8. No  prazo  de  até  15  (quinze)  dias  corridos  a  partir  do  recebimento  dos  documentos  da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  em  relação  à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

10. Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a  entrega  do  relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

11. Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  não  ser  procedida
tempestivamente,  reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo. 

12. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo às seguintes diretrizes: 

12.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

12.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

12.4. Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

1. Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão pela  disciplina dos  arts.  124 e  seguintes  da  Lei  nº
14.133, de 2021.
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2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em  que  a  formalização  do  aditivo  deverá  ocorrer  no  prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento,
a legislação e demais normas reguladoras da matéria, Lei Federal nº 14.133/2021, além do Código de
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90) e demais normas pertinentes aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

1.  Este  instrumento  contratual  será  divulgado  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas
(www.pncp.gov.br), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet (www.mpma.mp.br), em atenção ao art. 91,  caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO 

1.  O  presente  contrato  fundamenta-se  na  Lei  nº  14.133/2021,  e  vincula-se  ao  Edital  do  Pregão
Eletrônico nº 045/2023 e à proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado. 

2.  E,  por  assim  estarem  justas  e  contratadas  as partes,  por  seus  representantes  legais,  assinam o
presente Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente.

São Luís (MA), ___ de _________de 2023.

_________________________________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

Diretor-Geral

_________________________________________
CONTRATADA
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TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA / ARP DE KITS FOTOVOLTAICOS 

 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de Ata de Registro de Preços para futura e eventual aquisição e instalação de Sistemas 
de Microgeração de Energia Elétrica a partir da fonte primária solar – ON GRID com  no mínimo as 
seguintes potências: 4 kilowat-pico, 6,5 kilowat-pico, 12,5 kilowat-pico e 24,5 kilowat-pico, 
compreendendo a elaboração do projeto executivo, aprovação deste pela Concessionária de energia 
elétrica, fornecimento de serviços de instalação de todos os materiais e equipamentos, efetivação do 
acesso na rede da Concessionária, software de monitoramento de desempenho, bem como suporte 
técnico durante a garantia de acordo com este Termo de Referência. 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. 

1.4 PRAZO DE VIGÊNCIA  

1.4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

1.4.2 O prazo de vigência de cada contrato derivado da ARP será definido de acordo com os coeficien-
tes relativos aos insumos de mão-de-obra que compõem a planilha orçamentária do referido 
contrato, observando-se o prazo mínimo de 90 (noventa) dias a contar da data de assinatura 
deste. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Visando atender o termo de adesão à Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), programa 
que norteia as políticas de sustentabilidade na administração pública desde 1999, assinado no dia 
14/03/17 pelo Ministério do Meio Ambiente e pelo Ministério Público do Maranhão. 

2.2. Além disso, a necessidade de encontrar alternativas para implantação de uma nova matriz 
energética, que possibilite redução da conta de energia elétrica fornecida pela Equatorial Maranhão e 
que também promova o uso de energia limpas e renováveis. Surge então a necessidade de aquisição de 
geradores fotovoltaicos para implantação nas unidades ministeriais do MPMA. 

2.3. Após a Resolução Normativa ANEEL nº 1.059 de 7 de fevereiro de 2023, a ANEEL estabelece as 
condições gerais para o acesso de microgeração e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição 
de energia elétrica, o sistema de compensação de energia elétrica, e dá outras providências. Assim passa 
a ser possível um cliente abastecido por energia elétrica de uma determinada rede, produzir energia de 
forma descentralizada e injetar na mesma. 
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2.4. Cabe destacar o regime remuneratório/compensações: O consumo a ser faturado, referente à 
energia elétrica ativa, é a diferença entre a energia consumida e a injetada, por posto horário, quando 
for o caso, devendo a distribuidora utilizar o excedente que não tenha sido compensado no ciclo de 
faturamento corrente para abater o consumo medido em meses subsequentes. Os montantes de energia 
ativa injetada que não tenham sido compensados na própria unidade consumidora poderão ser 
utilizados para compensar o consumo de outras unidades previamente cadastradas para este fim e 
atendidas pela mesma distribuidora, cujo titular seja o mesmo da unidade com sistema de compensação 
de energia elétrica, ou cujas unidades consumidoras forem reunidas por comunhão de interesses de fato 
ou de direito. 

2.5. Na configuração mais comum, estes sistemas são instalados de tal maneira que, quando o gerador 
solar fornece mais energia do que a necessária para o atendimento da instalação consumidora, o excesso 
é injetado na rede elétrica: a instalação consumidora acumula um crédito energético (o relógio contador 
típico é bidirecional). Por outro lado, quando o sistema solar gera menos energia do que a demandada 
pela instalação consumidora, o déficit é suprido pela rede elétrica. Perdas por transmissão e 
distribuição, comuns ao sistema tradicional de geração centralizada, são assim minimizados. Outra 
vantagem destes sistemas é o fato de representarem usinas descentralizadas que não ocupam área 
extra, pois estão integradas ao envelope da edificação. 

2.6. Relaciona-se as vantagens e benefícios do objeto: redução de custos, redução de perdas por 
transmissão e distribuição de energia, já que a eletricidade é consumida onde é produzida; redução de 
investimentos em linhas de transmissão e distribuição; baixo impacto ambiental; não exigência de área 
física dedicada; fornecimento de maiores quantidades de eletricidade nos momentos de maior demanda 
(ex.: o uso de ar-condicionado é maior ao meio-dia no Brasil, quando há maior incidência solar e, 
consequentemente, maior geração elétrica solar); rápida instalação, devido à sua grande modularidade 
e curtos prazos de instalação, aumentando assim a geração elétrica necessária em determinado ponto 
ou edificação; energia limpa, sustentável e renovável; instalação simples e manutenção reduzida; 
energia de alta qualidade e com elevada confiabilidade; características modulares que permitem 
ampliações do sistema; não produzem ruído nem emissões que possam prejudicar o ambiente; por kWh 
produzido reduz 0,088 Ton de CO2 emitidos para a atmosfera; menor dependência das falhas da rede 
elétrica pública; redução da fatura de energia. 

2.7. As justificativas para contratação de fornecimento e instalação de Sistemas Fotovoltaicos através de 
Sistema de Registro de Preços atendem as prerrogativas do art.3º do Decreto Federal nº 11.462/2023 
no que tange: na existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional, na 
necessidade permanente e frequente dos serviços a serem contratados e na natureza do objeto, pois não 
existe a previsibilidade de quantitativo a ser demandado pela Administração.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo abrange a instalação de Sistemas Fotovoltaicos de 
Microgeração em estruturas fixas em cobertura nas unidades ministeriais em todo Maranhão.  

3.2. O Sistema de Registro de Preços é uma modalidade de cotação em que existe a possibilidade de se 
gerar uma contratação posteriormente. Deste modo, ele é um conjunto de procedimentos para registro 
formal de preços relativos à prestação de serviços, inclusive serviços comuns de Engenharia. Portanto é 
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a forma mais viável para contratação de fornecimento e instalação de Sistemas Fotovoltaicos , que não 
possuem complexidade técnica e operacional. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado 
mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de se-
tembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 
decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Ad-
ministração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 

5. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA EXIGIDA 

5.1  A empresa deverá ter registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no 
Conselho Regional de Arquitetura (CAU) comprovada através de certidão expedida pelo referido 
órgão. 

5.2 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro perma-
nente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 
deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; 
o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou 
com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre ven-
cedor do certame. 

5.3 No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 67, §6, da Lei n° 14.133/21, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

5.4 A empresa proponente deve possuir em seu quadro, no mínimo, um profissional Engenheiro 
Eletricista que será responsável técnico pela execução do contrato.  

5.4.1 Capacidade Técnica – Profissional Engenheiro Eletricista: Comprovação de capacidade 
técnico-profissional por meio de atestado (s) emitido (s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente registrado (s) pelo Conselho da categoria do profissional 
no CREA (Conselho Regional de Engenheira e Agronomia) em nome do (s) responsável 
(is) técnico (s) que fazem parte do quadro permanente da licitante, que executou serviço 
(s) com característica (s) semelhante (s) similar (es) ao objeto ora licitado. O (s) atestado 
(s) de capacidade técnica deverá (ão) comprovar a execução de projeto e instalação de 
central geradora de energia elétrica fotovoltaica (geração) com no mínimo 10 kWp (dez 
quilowatt pico) de potência; 
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5.4.2 Capacidade Técnica – Empresa: Deverá apresentar junto com a documentação de 
habilitação, atestado de capacidade operacional de realização dos seguintes serviços: 
Elaboração de projeto e instalação de central geradora de energia elétrica (microgeração) 
com no mínimo 10kWp (dez quilowatt pico) de potência. 

5.4.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

6.1 A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil 
anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de se inteirar das 
condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto a 
Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura, pelo telefone (098) 3219.1663, limitada a 
realização da vistoria a um interessado por vez; 

6.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o 
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se 
eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de 
preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.2 DOS PROCEDIMENTOS, ROTINAS DE REQUISIÇÃO E REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS E MEDIÇÕES 
DE SERVIÇOS EXECUTADOS 

7.3 Dos Procedimentos: 

7.4 Após a assinatura de cada contrato derivado da Ata, no prazo máximo de dez dias úteis, a 
CONTRATADA se obrigará a entregar os seguintes documentos: 

7.5 ART's de registro do contrato; 

7.6 Livro diário de Serviços demandados e executados para ser procedida a abertura do mesmo na 
Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura. 

7.7 Outras licenças que se fizerem necessárias para o início dos serviços, devido a exigências de 
concessionárias ou órgãos públicos. 

7.8 Dos Procedimentos de requisição e realização dos serviços: 

7.8.1 Dos Procedimentos: 
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7.8.2  A FISCALIZAÇÃO convocará a CONTRATADA, sempre que necessário, para realização de 
serviços eventuais, por meio de Ordem de Serviço, na qual constará o prazo de execução dos 
serviços, em decorrência da dimensão e complexidade daqueles a serem realizados. 

7.8.3 7.9.3 A CONTRATADA deverá realizar os levantamentos necessários e apresentar orçamento 
detalhado, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar do recebimento da Ordem 
de Serviço, observando os preços unitários registrados. 

7.8.4 7.9.4  Após a conclusão de cada Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar a pla-
nilha de custo final para recebimento do serviço. A planilha será parte integrante da fatura a 
ser paga. 

7.8.5 7.9.5  A CONTRATADA deverá providenciar (quando for o caso) a atualização de todas as 
plantas em que foram efetuadas alterações do projeto original, entregando o “as built” à FIS-
CALIZAÇÃO, após a conclusão dos serviços. 

7.8.6 7.9.6  Posteriormente à providência indicada no subitem 7.1.5.4, a FISCALIZAÇÃO efetuará a 
medição dos serviços, que corresponderá ao somatório das Ordens de Serviços emitidas e, 
posteriormente, a Contratada, deverá encaminhar Nota Fiscal acompanhada das respectivas 
Ordens de Serviços e demais procedimentos descritos no item 8 para fins de pagamento. 

7.8.7 7.9.7 A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer res-
ponsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subem-
preiteiros, etc. 

7.9 Dos Serviços de Fornecimento e Instalação de Sistema Fotovoltaico: 

7.9.1 O escopo do fornecimento desta especificação é composto por serviços de instalação e 
montagem do sistema fotovoltaico conectado à rede nas unidades do Ministério Público do Maranhão 
na capital e no interior, compreendendo: 

 Projeto executivo completo; 

 Relacionamento com a concessionária local para aprovação e ativação do sistema; 

 Transporte de todos os materiais até o local de instalação; 

 Montagem e Instalação da base de sustentação dos módulos fotovoltaicos na cobertura e 
fixação dos mesmos; 

 Instalação completa do gerador fotovoltaico (montagem física e interligação elétrica) e demais 
itens necessários ao perfeito funcionamento do SFCR. 

 Testes e Comissionamento 

7.9.2 Condições Gerais 

 O projeto executivo deverá ser aprovado pela fiscalização para depois ser submetido a 
Concessionária de energia. 

 O SFCR deve ser instalado com todos os equipamentos, materiais e acessórios definidos neste 
termo e entregue ao contratante em pleno funcionamento. 
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7.9.3 Documentação técnica 
 

 O proponente deverá fornecer todo acervo documental técnico do SFCR, assim como os 
relatórios de testes e comissionamento no final dos serviços. 

 Deverá entregar declaração de que os inversores possuem conformidade com as normas: 
EN50178, IEC/EN 62109-1, IEC/EN 62109-2, AS/NZS 3100, AS/NZS 60950.1, EN 61000-6-2, EN 
61000-6-3, EN 61000-3-11, EN 61000-3-12, Certificação INMETRO (Portaria INMETRO 004/2011), 
caso seja um equipamento abaixo de 10KW. 
 

7.10 ESPECIFICAÇÕES 

7.10.1 DEFINIÇÕES 

A. Arranjo fotovoltaico 

Conjunto de módulos fotovoltaicos ou submódulos fotovoltaicos mecânica e eletricamente 
integrados, incluindo a estrutura de suporte. Um arranjo fotovoltaico não inclui sua fundação, 
rastreador solar, controle térmico e outros elementos similares. 

B. Célula Fotovoltaica 

Dispositivo fotovoltaico elementar especificamente desenvolvido para realizar a conversão 
direta de energia solar em energia elétrica. 

C. Comissionamento 

Ato de submeter equipamentos, instalações e sistemas a testes e ensaios especificados, antes de 
sua entrada em operação. 

D. Efeito Fotovoltaico 

Criação de tensão elétrica ou de uma corrente elétrica correspondente num material, após a sua 
exposição à luz. 

E. Gerador Fotovoltaico 

Sistema completo capaz de gerar energia elétrica a partir do efeito fotovoltaico. 

F. Inversor interativo 

Conversor estático de potência que converte a corrente contínua do gerador fotovoltaico em 
corrente alternada apropriada para a utilização pela rede de energia elétrica. 

G. Microgeração distribuída 

Central geradora de energia elétrica, com potência instalada menor ou igual a 75 kW e que 
utilize cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de 
energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações de unidades 
consumidoras. 

H. Módulo Fotovoltaico 

Unidade básica formada por um conjunto de células fotovoltaicas, interligadas eletricamente e 
encapsuladas, com o objetivo de gerar energia elétrica. 

I. Relacionamento com a concessionária 
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Processo de acompanhamento e solicitação dos pedidos de acesso, análise de projeto, vistoria 
técnica e ativação do Sistema fotovoltaico Conectado à Rede - SFCR. 

J. Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede – SFCR 

Gerador fotovoltaico que opera conectado à rede pública e não utiliza elemento armazenador 
de energia. 

7.10.2 REFERENCIAS TÉCNICAS 

7.10.2.1 A norma NT.020.EQTL– Normas e Padrões de Conexão de Microgeração Distribuída ao 
Sistema de Distribuição e seus Anexos, deverá ser adotada para os itens não discriminados nesta 
Especificação. 

7.10.2.2. Outras situações não expressamente informadas nesta Especificação deverão ser adotadas 
as Normas Técnicas Brasileiras, aplicáveis em cada caso. 

7.10.2.3. Caso não exista norma técnica brasileira sobre o tema, as normas da ANSI (American 
National Standards Institute), IEEE (Institute of Electrical and Electronics Engineers), ASTM 
(American Society for Testing and Materials) and IEC (International Electrotechnical for 
Standardization), relativas a sistemas fotovoltaicos, deverão ser adotadas. 

7.10.3 CONDIÇÕES GERAIS 

7.10.3.1. Todos os equipamentos, materiais devem ser fornecidos devidamente embalados, em 
perfeito estado de conservação e funcionamento, mesmo os não explicitamente citados. 

7.10.4 EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

7.10.4.1. Especificações técnicas dos módulos fotovoltaicos 

 O gerador fotovoltaico deverá ser composto por módulos fotovoltaicos idênticos, ou seja, com 
mesmas características elétricas, mecânicas e dimensionais; 

 Os módulos fotovoltaicos devem ter eficiência superior a 14% na conversão de energia 
luminosa em elétrica, nas condições padrão de teste –STC – Standard Test Conditions (1000 
W/m²; 25°C; AM 1.5); 

 Os painéis solares deverão ter coeficiente de temperatura de no máximo 0,47% /°C; 

 Somente serão aceitos módulos fotovoltaicos feitos de silício cristalino (policristalino) 
etiquetados pelo INMETRO com potência unitária superior ou igual a 400 Wp; 

 Todos os módulos fotovoltaicos fornecidos deverão possuir moldura metálica em alumínio 
anodizado com perfuração apropriada para aterramento; 

 Vida útil esperada do módulo fotovoltaico é de no mínimo 25 anos com 80% de eficiência; 

 Os parafusos, as porcas e arruelas deverão ser de aço inoxidável. As estruturas de fixação dos 
módulos fotovoltaicos deverão ser fornecidas em aço galvanizado ou alumínio anodizado. As 
hastes, conectores e condutores de aterramento deverão ser em liga apropriada tipo 
Copperweld e em acordo com as Normas Técnicas Brasileiras pertinentes; 

7.10.4.2. Como forma de assegurar a qualidade dos módulos fotovoltaicos os módulos deverão 
possuir as seguintes certificações e as mesmas deverão ser apresentadas no ato da assinatura do 
contrato: 
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 Certificação IEC 61730 (Photovoltaic module safety qualification); 

 Certificação IEC 61215 (Crystalline silicon terrestrial photovoltaic); 

 Certificação UL-1000V 

 Certificação Ul-600V 

 Certificação INMETRO (Portaria INMETRO 004/2011); 

7.10.4.3. Como forma de assegurar a qualidade produtiva dos módulos fotovoltaicos o processo de 
fabricação deverá possuir as seguintes certificações e as mesmas deverão ser apresentadas no ato da 
assinatura do contrato: 

 Certificação OHSAS 18001; 

 Certificação ISO14001:2004; 

 Certificação ISO9001:2008; 

7.10.4.4. Especificações técnicas dos Inversores Interativos 

 Os inversores devem ser capazes de suportar as tensões e correntes máximas dos arranjos 
fotovoltaico; 

 Em nenhuma circunstância a tensão máxima do arranjo fotovoltaico deve exceder a tensão 
máxima de entrada de qualquer um dos inversores; 

 Os inversores devem ter operação automática; 

 Os inversores devem ter conexão trifásica a rede elétrica; 

 Os inversores devem conter sistema de monitoramento; 

 Os inversores devem estar em conformidade com a norma da concessionária de energia local 
(EQUATORIAL -MA) NT.30.020.02 - Conexão de Microgeração Distribuída ao Sistema de 
Distribuição em Baixa Tensão. 

 Os inversores devem ter função anti-ilhamento, que em caso da rede estar inoperante por 
qualquer motivo, os inversores devem se desconectar automaticamente; 

 Os inversores devem possuir display visual da produção do sistema. 

 Deverão ser fornecidos catálogos técnicos de todos os equipamentos para comprovação das 
especificações técnicas exigidas acima no ato da contratação. 

7.10.4.5. Estrutura de fixação dos módulos 

 As estruturas de fixação dos módulos fotovoltaicos deverão ser fornecidas em aço galvanizado 
ou alumínio anodizado. Os parafusos, as porcas e arruelas deverão ser de aço inoxidável; 

 As estruturas de fixação poderão ser fornecidas com materiais de qualidade superior ao 
especificado anteriormente, a depender da ciência e aprovação do contratante; 

 O carregamento estrutural do sistema fotovoltaico conectado à rede não deve ultrapassar o 
máximo carregamento permitido sobre o local de sua instalação, mantendo assim a margem 
de segurança nas estruturas onde receberão o SFCR; 
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 As hastes, conectores e condutores de aterramento deverão ser em liga apropriada tipo 
Copperweld e em acordo com as Normas Técnicas Brasileiras pertinentes. 

 Os suportes para fixação dos painéis solares deverão ser de qualidade e instalados 
corretamente, provendo segurança no processo de instalação e contra ações de ventos ou 
tempestades, garantindo assim que os painéis suportem ventos até de 120Km/h. 

 Sistemas de suporte para fixação de placas solares de estruturas em solo deverão ser fixados 
na cobertura para garantir uma inclinação ideal para os painéis. 

 As estruturas de fixação podem ser customizadas para atender as mais diversas necessidades 
das instalações fotovoltaicas. 

 A estrutura de suporte para fixação de painéis fotovoltaicos deve ser fácil de instalar, feita 
com materiais de alta qualidade e com proteção contra corrosão. 

 
7.10.4.6 Malha de Aterramento do Sistema Fotovoltaico 

 O sistema fotovoltaico deverá ser aterrado através de malha de aterramento a ser 
confeccionada na envoltória da estrutura de suporte para fixação do gerador fotovoltaico e 
interligada a malha de aterramento existente. Caso necessário, deverão ser utilizadas hastes 
tipo Copperweld, de acordo com o padrão nacional. 

7.10.4.7 Dispositivos de proteção e seccionamento 

 Deverão ser utilizados proteção e seccionamento para os circuitos CC e CA (string boxs); 

 Deverão ser utilizados no circuito CC, dispositivos de proteção contra Sobrecorrente e contra 
Surto para os arranjos fotovoltaicos; 

 O dispositivo de proteção contra sobrecorrente instalado no circuito CC deve ser posicionado 
eletricamente entre o arranjo fotovoltaico e o Dispositivo de Proteção contra Surto; 

 Entre o arranjo fotovoltaico e o inversor interativo deve ser inserida uma chave seccionadora 
geral, que permita isolar o inversor do arranjo fotovoltaico, para os casos de manutenção. 
Quando o inversor interativo não possui uma chave seccionadora mecânica, a chave geral CC 
deverá possuir capacidade para interrupção de circuito em corrente contínua; se o inversor 
possuir uma chave seccionadora mecânica a função da chave geral CC será somente de 
isoladora; 

 Cada inversor interativo, em um quadro de proteção e controle, deve possuir um disjuntor 
específico instalado no circuito CA, permitindo que seja mantido fora do circuito (no caso de 
uma manutenção prolongada), sem que haja a necessidade de desligar todo o subsistema de 
condicionamento de potência (todos os demais inversores interativos); 

 Deverá ser instalado um disjuntor geral no circuito CA; 

 Deverá ser instalado um Dispositivo de Proteção Contra Surto no circuito CA utilizando 
varistores de classe II, com tensão nominal adequada à tensão de fase da rede; 

 Utiliza-se um varistor por fase, e em locais onde o neutro não é aterrado no ramal de entrada, 
deve-se instalar um varistor também no neutro. As “saídas” dos varistores são, então, ligadas 
ao “barramento de equipotencialização”, ou seja o “terra” da rede interna, conforme ABNT 
NBR-5410 (Instalações elétricas de Baixa Tensão). 
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7.10.4.8 Cabos, Fiação e Conexões 

 O dimensionamento dos condutores deve atender a todos os critérios da norma nacional 
ABNT-NBR 5410 (Instalações elétricas de Baixa Tensão), assim como a norma Internacional 
IEC 62548 (Design requirements for photovoltaic PV arrays). 

 Os condutores CC deverão ser apropriados para utilização em sistemas solares (Cabos 
solares); 

 O condutor Geral CA que interliga o quadro de comando ao ponto de conexão à rede, circuito 
principal de distribuição, deverá ser do tipo EPR, encordoamento CLASSE 5, flexível, 
isolação 1kV; 

 Os demais condutores CA devem ser de cobre flexível encordoamento classe 5 e possuir a 
marca de conformidade do INMETRO para ABNT NBR 7286 (Cabos de potência com 
isolação extrudada de borracha etilenopropileno - EPR para tensões de 1 kV); 

 Os conectores utilizados para conexão do cabo fotovoltaico da strig e o cabo fotovoltaico dos 
módulos devem ser do tipo 4. O conector deve ser compatível com seção externa do condutor 
considerando o isolamento e o terminal do conector deve ser compatível com a seção interna 
do condutor, assim garantindo a estanqueidade da conexão. 

 Em todas as ligações do circuito CA realizadas no Inversor e no Quadro de Proteção e 
Controle, deverão ser utilizados conectores terminais do tipo tubular apropriados a espessura 
dos condutores. 

7.10.4.9 Tubulação 

 Os eletrodutos, eletrocalhas, leitos e as conexões específicas deverão atender a norma da 
ABNT – NBR 5410 (Instalações elétricas de Baixa Tensão) e as normas específicas para os 
tipos de dutagens utilizadas; 

 Não poderão ser aproveitadas de maneira nenhuma as tubulações existentes, ou seja, toda 
infraestrutura do sistema deverá ser independente da rede elétrica instalada no prédio até o 
ponto de conexão. 

 
7.11 GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS E PRINCIPAIS MATERIAIS 

7.11.1. Os equipamentos deverão ser cobertos pela garantia contra defeito de fabricação por períodos 
mínimos de: 

Módulos Fotovoltaico:  12 anos; 

Inversores  :  10 anos; 

Demais equipamentos e materiais 02 anos. 

 
8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 

8.1 Dos Procedimentos de medição de serviços executados: 

8.1.1 A medição dos serviços realizados no mês será efetuada até o quinto dia útil do mês subsequente. 

8.1.2 A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, a respectiva planilha de preços de serviços 
executados no período (boletim de medição), na qual deverão constar todos os serviços executados 
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no período. A planilha será parte integrante da fatura a ser paga, comprovante de regularidade fiscal 
junto aos órgãos da administração Federal, Estadual e Municipal, certidão negativa de débitos 
trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS e Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF, comprovação de pagamento de salários da equipe técnica envolvida nos serviços, bem como 
dos recolhimentos obrigatórios sobre a mesma. 

8.1.3. Posteriormente à providência indicada no subitem acima, a FISCALIZAÇÃO efetuará a 
medição dos serviços e indicará a CONTRATADA o valor dos serviços aprovados, quando a 
CONTRATADA deverá encaminhar a Nota Fiscal acompanhada das respectivas guias de 
recolhimento junto aos órgãos da administração Federal, Estadual e Municipal, acompanhada de 
declaração que mantém todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante o certame 
licitatório. 

 8.1.4 A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subempreiteiros etc. 

 
9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro; 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 
conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
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9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 
do serviço e notificações expedidas; 

9.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

 Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

 Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço (QUANDO FOR O CASO); 

 Carta "habite-se", emitida pela prefeitura (QUANDO FOR O CASO); 

 Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis; 

9.11. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o 
direito assegurado à Contratante no art. 119 da Lei nº 14.133/21 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). 

9.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 13º, inciso I, da Lei nº 14.133/21. 

9.13. Fornecer plantas, projetos e demais informações necessárias para o perfeito desenvolvimento 
dos serviços prestados pela CONTRATADA. 

 
10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 
de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 
e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

10.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
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10.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

10.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 
em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.10  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

10.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

10.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de Referência. 

10.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.17  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
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acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

10.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

10.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 
os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 105 da Lei nº 14.133/21. 

10.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

10.22 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.23 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, 
do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

10.23.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos 
sem limitações; 

10.23.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, 
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização 
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das 
sanções civis e penais cabíveis. 

10.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

10.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

10.26 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

10.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 

10.28 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

10.29 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

10.30 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

10.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
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10.32 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 

10.33 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

10.34 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

10.35 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

10.36 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

10.37 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

10.38 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles 
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

10.39 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável 
– PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – 
SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de 
biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

10.40 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, conforme o caso: 

10.40.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

10.40.2Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade 
válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa 
IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

10.40.3Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 
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10.40.4Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 
em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-
lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 
armazenamento nos limites do território estadual. 

10.41 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

10.41.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

10.41.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
reservação de material para usos futuros; 

 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 
a sua utilização ou reciclagem futura; 

 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas; 

 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 

10.41.3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos 
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

10.41.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 
com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 
15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.42 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

10.42.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 
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CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo 
de fonte; 

10.42.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução CONAMA 
n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

10.42.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 
tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

10.43 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto ao serviço de engenharia. 

10.44 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
neste Termo de Referência e demais documentos anexos; 

10.45 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação 
etc.); 

10.46 Providenciar as licenças e/ou permissões especiais que se façam necessárias para a instalação, 
aprovação e operação da planta fotovoltaica, junto a Agência Nacional de Energia Elétrica –ANEEL 
e Equatorial Energia - Maranhão. 

 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 
14.133/21. 

12.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento 
e controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 
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12.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-
se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no do artigo 117 da Lei nº 14.133/21. 

12.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133/21. 

12.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155, e 
104, IV da Lei nº 14.133/21. 

12.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 

12.9 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

12.10 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

12.11 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

12.12 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 

12.13 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de 
acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

12.14 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços. 

12.15 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 
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com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades 
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.16 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

12.17 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 

12.18 Em cumprimento com o que determina o art. 4º do Ato Regulamentar Nº08/2015-gpgj serão 
indicados como gestor e fiscais do contrato: 

12.19 Gestor: Gilberto Duailibe Mouchrek – Coordenador da COEA 

12.20 Fiscais: Ravilson Galvão Meireles, Laércio Leonel Barbosa. 

12.21 Fiscais Suplentes: Ruben Moura Fialho, George Brito Balby e Juscelino de Oliveira Sousa 
(Lotados na COEA). 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo dos 
serviços, nos termos abaixo: 

13.2Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 
através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

13.3Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

13.4A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 

13.5O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela 
equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

13.6A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

13.7Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

13.8A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
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e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.9O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

13.10 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

13.11 Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal administrativo deverá 
verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem 
aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato; 

13.12 No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

13.13 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

13.14 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

13.15 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia 
do esgotamento do prazo. 

13.16 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

13.17 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 

13.18 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

13.19 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor. 

13.20 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
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14.2A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Termo de Referência. 

14.3A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

14.4Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 

14.5O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 o prazo de validade; 

 a data da emissão; 

 os dados do contrato e do órgão contratante; 

 o período de prestação dos serviços; 

 o valor a pagar; e 

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

14.7 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 não produziu os resultados acordados; 

 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

14.9 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

14.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 

14.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
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licitação, no âmbito do Estado do Maranhão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

14.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.13 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

14.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

14.15 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

14.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

14.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 
= 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

15. REAJUSTE 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

15.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se  nas planilhas referenciais elaboradas 
com base no SINAPI do mês junho de 2023. 
15.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INCC 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 

15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

16. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

 A contratação é eventual e futura, logo não existe a previsibilidade do valor a ser contratado 
e, portanto, não pode ser definido o valor da garantia; 

 Devido à falta de complexidade do objeto e devido aos baixos riscos envolvidos em serviços 
de pequeno porte. 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

17.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

17.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

17.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

17.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 



 

ESTADO DO MARANHÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA DE OBRAS, ENGENHARIA E ARQUITETURA 

 

 

“2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar” 
Av. Prof. Carlos Cunha, Nº 3261 – Calhau – CEP: 65076-820 – São Luís/MA FONE 32191790 

24/30 

17.2.2  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 
17.1.2, 17.1.3 e 17.1.4 deste termo de referência, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

17.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
itens 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8 deste termo de referência, bem como nos itens 17.1.2, 17.1.3 
e 17.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

17.2.4 Multa de: 

 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexe-
cução parcial da obrigação assumida; 

 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 

 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois 
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRA-
TANTE a promover a rescisão do contrato; 

17.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si. 

17.4 As sanções previstas nos subitens 17.2.2 e 17.2.3 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 
e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 
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8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 
CONTRATADA 

01 

 

17.6 A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

17.7 Todas as sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.8 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.10 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

17.13 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.14 As peculiaridades do caso concreto; 
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17.15 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.16 Os danos que dela provierem para o Contratante; 

17.17 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

17.18 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

17.19 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Proejto 
Básico ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.20 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

17.21 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

17.22 Os débitos do contratado para com a Procuradoria Geral de Justiça, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

18.1 O custo estimado da contratação da SRP é de R$ 7.902-828,26 (SETE MILHÕES, NOVECENTOS E 
DOIS MIL, OITOCENTOS E VINTE E OITO REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS), obtido a partir da 
estimativa de quantidades e valores dos serviços individualizados, baseado nos levantamentos de 
consumos de energia elétrica da agrupadora, nos termos da planilha orçamentária em anexo (Anexo II). 
Os preços praticados têm como fonte a tabela de serviços do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices da Construção Civil, de referência JUNHO/2023, o sistema de Orçamentos de Serviços 
de Sergipe – ORSE, mantido pela Companhia Estadual de Habitação e Serviços Públicas – CEHOP da 
Secretaria de Estado de Infraestrutura do Sergipe dentre outros e as composições de custos unitários 
desta Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura. Os custos de mão de obra estão atualizados 
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conforme a convenção coletiva de trabalho 2023 mantida entre o Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria da Construção Civil do Maranhão e Sindicato da Indústria da Construção Civil do Maranhão. 

19. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

19.1. Serão considerados plenamente aceitáveis os serviços cujos preços unitários estejam iguais ou 
abaixo dos custos unitários previstos pela Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura da PGJ. 

19.2. Em hipótese alguma serão aceitáveis preços unitários acima do limite aqui definido, sendo 
desclassificadas as propostas que incidirem nesta inconformidade. 

19.3. Será considerado como preço unitário inexequível, o preço unitário inferior a 75% do valor orçado 
pela Administração, salvo o que for demonstrado ser praticável a partir de prova documental. Para 
critério de julgamento da exequibilidade da proposta serão utilizadas as seguintes verificações: 

19.3.1 Preços de insumos e salários compatíveis com o mercado; 

19.3.2 Encargos sociais e tributários devidamente justificados; 

19.3.3 Compatibilidade dos coeficientes de produtividade; 

19.3.4 Detalhamento do BDI com justificativa no caso de renúncia a determinada parcela de 
remuneração; 

19.3.5 Relação de materiais e instalações de propriedade do licitante que justifica o valor ofertado, com 
a devida documentação comprobatória. 

20. DA COMPOSIÇÃO DO BDI 

20.1. Todas as licitantes deverão apresentar, como parte integrante de suas propostas, composição 
analítica do BDI (bonificação e despesas indiretas) segundo a fórmula apresenta em Anexo deste Termo 
de Referência onde também estão demonstrados os percentuais adotados pela Coordenadoria de Obras, 
Engenharia e Arquitetura da Procuradoria Geral de Justiça. 

 20.2. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e 
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da 
obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 

20.3. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos 
na legislação tributária; 

20.4. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI; 

 20.5. O ISSQN apresentado na formação do BDI (2,5%), corresponde ao percentual de mão de obra e 
representa 50% do valor total dos serviços elencados na estrutura analítica do Projeto. Portanto, o valor 
apresentado de 2,5%, corresponde a alíquota relativo a mão de obra sobre o ISSQN do município (5%). 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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21.1. Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços descritos neste TERMO 
DE REFERÊNCIA, devendo os custos respectivos estar incluídos nos preços unitários constantes da 
Proposta da CONTRATADA. 

21.2. Após a celebração da Ata de Registro de Preços, não será levada em conta nenhuma reclamação ou 
solicitação, a qualquer título, de alteração dos preços constantes da proposta da CONTRATADA. 

21.3. As normas de segurança constantes deste TERMO DE REFERÊNCIA não desobrigam a 
CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais ou estaduais pertinentes, sendo 
de sua inteira responsabilidade os processos, ações, ou reclamações movidas por pessoas físicas ou 
jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de material 
inaceitável na execução dos serviços. 

21.4. A CONTRATADA deverá providenciar pessoal habilitado para a execução dos serviços previstos 
neste TERMO DE REFERÊNCIA, de acordo com as recomendações das Especificações Técnicas. 

21.5. A CONTRATANTE convocará a CONTRATADA, sempre que necessário, para a realização de 
serviços eventuais. Tais serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e especializados, 
sob acompanhamento e orientação do encarregado da CONTRATADA. 

21.6. A qualquer tempo, a CONTRATANTE poderá solicitar a substituição de qualquer profissional da 
equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda benéfica ao desenvolvimento dos trabalhos. 

21.7. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização expressa 
da FISCALIZAÇÃO. 

21.8. Os produtos indicados nas especificações de materiais apresentadas pela CONTRATADA somente 
admitirão similares se devidamente comprovado seu desempenho mediante testes e ensaios previstos 
por normas, e desde que previamente aceitos pela FISCALIZAÇÃO. 

21.9. Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 
informações, por escrito, dos locais de origem do material ou de certificados de ensaios pertinentes, 
comprovando a qualidade do material empregado nas instalações. Os ensaios e as verificações serão 
providenciados pela CONTRATADA e executados por laboratórios aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

21.10. A paralisação dos serviços por um período igual ou superior a dez dias consecutivos, sem a prévia 
comunicação e aprovação da FISCALIZAÇÃO, caracterizara o abandono do serviço e ensejara à 
CONTRATADA, penalidade que, a critério da CONTRATANTE, poderá ser inclusive o cancelamento do 
contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas na lei. 

21.11.  Em hipótese alguma será aceita adesão a Ata de Registro de Preços. 

21.12. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e termos ora fornecidos 
não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar serviços extras 
e/ou alterar a composição de seus preços unitários. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA 
como altamente especializada nos serviços objeto da contratação, o que significa que deverão ser 
computados nos preços unitários propostos todos os custos diretos e indiretos, tributos federais, 
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estaduais e municipais, tarifas, encargos sociais etc., necessários à completa e correta execução dos 
serviços. 

21.13. Não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários ou global sob alegações tais 
como dados incompletos ou insuficientemente detalhados, coeficientes de produção e consumo 
incorretos, dificuldades na execução de serviços especificados no prazo determinado, entre outros. 

Anexo I – Modelos de Documentos; 

Anexo II – Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços, Composição de BDI e Encargos; 

Anexo III – Estudo Preliminar; 

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura - Procuradoria Geral de Justiça. 

São Luís, 18/10/2023. 

 

 

 
Engº Ravilson Galvão Meireles 

Analista Ministerial – FC01 
CREA nº. 6657/D – MA 

COORDENADORIA DE OBRAS, ENGENHARIA E 
ARQUITETURA – PGJ 

 

 

 
Eng.º Gilberto Duailibe Mouchrek 

Coordenador 
CREA nº. 1145/D – MA. 

COORDENADORIA DE OBRAS, ENGENHARIA E 
ARQUITETURA – PGJ 
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ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À

Procuradoria Geral de Justiça

Ref.: Pregão n. º 90004/2024

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada nos documentos anexos,

para execução da obra de que trata o Pregão n. º 90004/2024, conforme especificações constantes

do ANEXO xx de seu Edital.

2. Os prazos por nós indicados são os que se seguem:

a)  prazo de validade da proposta:..... (....................)  dias;  

3. Para tanto, nos propomos a executar os serviços da Ata de Registro de Preços pelos preços

unitários constantes da planilha de quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço global de

R$  ______________   (_____________________________________ ).

4. Os dados da nossa empresa são:

a)  Razão Social:    ______________________________;

b)  CNPJ n.º:    ______________________________;

c)  Inscrição Estadual n.º:  ______________________________;

d)  Endereço:    ______________________________;

e)  CEP:      ______________________________;

f)  Cidade:      ______________________________;

g)  Estado:      ______________________________;

h)  Fone:      ______________________________;

i)   Fax (se houver):    ______________________________;

j)   E-mail:       ______________________________.

Local e data ________________________________________

“2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar”
Av. Prof. Carlos Cunha, Nº 3261 – Calhau – CEP: 65076-820 – São Luís/MA FONE 32191790
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Assinatura e carimbo

(do representante legal)

Observação: emitir em papel que identifique a licitante.
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OBRA: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS KITS FOTOVOLTAICOS

DESCRIÇÃO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE KITS DE GERADORES
FOTOVOLTAICOS NO ÂMBITO DO MPMA

LOCAL: ESTADO DO MARANHÃO

CLIENTE: MPMA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
13/05/2023

DATA :

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE PREÇO
UNITÁRIO R$

PREÇO
TOTAL R$FONTE

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 355.992,001

1.1 800,00H91677 ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES 103,46 82.768,00SINAPI

1.2 800,00H90778 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES 111,85 89.480,00SINAPI

1.3 1.600,00H90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES 27,34 43.744,00SINAPI

1.4 80,00UNPGJ.ADM.03.0
1

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
PESSOAL PARA OBRAS DE PEQUENO PORTE 1.750,00 140.000,00COMPOSIÇÃ

SERVIÇOS PRELIMINARES 199.267,202

2.1 80,00UN65003739 PROJETO ELETRICO. APROVACAO E HOMOLOGAÇÃO NA
CONCESSIONARIA DE ENERGIA. 2.256,90 180.552,00COPASA

2.2 80,00undCOM-77845754 Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de Execução 233,94 18.715,20Composições

REVISÕES E ADEQUAÇÕES 1.525.250,003

3.1 6.000,00M2100704 REVISAO,RECUPERACAO TELHADOS,COBERTURAS
FIBROCIMENTO-ESTR.MAD. 118,77 712.620,00INSDIPONÍV

3.2 1.000,00M2023452 PROTECOES-REVISAO,RECUPERACAO IMPERMEABILIZACAO
RUFO EXISTENTE 343,25 343.250,00INSDIPONÍV

3.3 1.000,00M023451 PROTECOES-REVISAO/RECUPERACAO IMPERMEABILIZACAO
CALHA EXISTENTE 469,38 469.380,00INSDIPONÍV

KIT GERADORES FOTOVOLTAICOS 4.637.503,344

4.1 20,00UNCOMP-524265

KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 4KWP INVERSOR
MONOFÁSICO 3KW STRING BOX CC E CA CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA,
FIBROCIMENTO) - BDI = 10,89

17.227,61 344.552,20Composições

4.2 20,00UNCOMP-561363

KIT GERADOR FOTOVOLTAICO STRING 6,5KWP INVERSOR
MONOFÁSICO 5KW STRING BOX CC E CA CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURAS DIVERSAS (LAJE,
CERÂMICA OU FIBROCIMENTO) - BDI = 10,89

25.765,25 515.305,00Composições

4.3 20,00UNCOMP-092173

KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 12,5KWP INVERSOR
MONOFÁSICO 10KW STRING BOX CC E CA CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA,
FIBROCIMENTO) - BDI = 10,89

50.449,57 1.008.991,40Composições

4.4 20,00UNCOMP-017807

KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 24,5KWP INVERSOR
TRIFÁSICO 20KW STRING BOX CC E CA CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA,
FIBROCIMENTO) - BDI = 10,89

102.202,17 2.044.043,40Composições

4.5 622,00KWPCOM-03350601 INSTALAÇÃO COMPLETA DE KIT FOTOVOLTAICO DE
GERAÇÃO DISTRIBUÍDA POR KWP 1.164,97 724.611,34Composições

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 186.869,005

5.1 1.200,00M201544.8.5.1 ANDAIME metálico de encaixe para trabalho em fachada de
edifícios - locação 5,95 7.140,00DEOSP

5.2 3.200,00M15.008.0215-0

CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAMENTO
TERMOPLASTICO,COMPREENDENDO:PREPARO,CORTE E
ENFIACAO EM ELETRODUTOS,NA BITOLA DE 6MM2,
0,6/1KV.FORNECIMENTO E COLOCACAO

6,87 21.984,00EMOP

5.3 3.200,00M15.008.0220-0

CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAMENTO
TERMOPLASTICO,COMPREENDENDO:PREPARO,CORTE E
ENFIACAO EM ELETRODUTOS,NA BITOLA DE 10MM2,
0,6/1KV.FORNECIMENTO E COLOCACAO

9,55 30.560,00EMOP

5.4 60,00UN00034686 DISJUNTOR TIPO DIN / IEC, MONOPOLAR DE 40 ATE 50A 12,57 754,20SINAPI

5.5 20,00UN00034709 DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, TRIPOLAR DE 10 ATE 50A 59,54 1.190,80SINAPI

5.6 800,00mS00357 Eletroduto de pvc rígido roscável, diâm = 60mm (2") 30,45 24.360,00ORSE

5.7 800,00mS00356 Eletroduto de pvc rígido roscável, diâm = 50mm (1 1/2") 21,82 17.456,00ORSE

5.8 1.600,00M053042 ABERTURA E FECHAMENTO DE RASGOS EM ALVENARIA 9,73 15.568,00INSDIPONÍV

5.9 800,00m2ED-50474 EMASSAMENTO EM PAREDE COM MASSA ACRÍLICA, DUAS (2)
DEMÃOS, INCLUSIVE LIXAMENTO PARA PINTURA 20,92 16.736,00SETOP

5.10 2.400,00m2S88489S Pintura látex acrílica premium, aplicação manual em paredes, duas
demãos. af_04/2023 11,76 28.224,00ORSE

5.11 2.400,00M217.04.01 (E) LIMPEZA GERAL DA OBRA 9,54 22.896,00SIURB

VALOR BDI TOTAL: 997.946,72

VALOR ORÇAMENTO: 6.904.881,54

VALOR TOTAL: 7.902.828,26

Página: 1Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão - CNPJ: 05.483.912/0001-85
 - MA - FONE: (98) 996186767
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OBRA: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS KITS FOTOVOLTAICOS

DESCRIÇÃO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE KITS DE GERADORES
FOTOVOLTAICOS NO ÂMBITO DO MPMA

LOCAL: ESTADO DO MARANHÃO

CLIENTE: MPMA

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS
13/05/2023

DATA :

1.1. 91677 - ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (H)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

00043486 EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 0,71 0,711,00000000SINAPI

00037372 EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1,14 1,141,00000000SINAPI

00043462 FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 0,01 0,011,00000000SINAPI

00037373 SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 0,01 0,011,00000000SINAPI

1,87TOTAL Encargos Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

00034783 ENGENHEIRO ELETRICISTA H 98,08 98,081,00000000SINAPI

98,08TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

95407 CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO ELETRICISTA
(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA

H 3,51 3,511,00000000SINAPI

3,51TOTAL Serviço:

VALOR: 103,46

1.2. 90778 - ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (H)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

00043486 EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 0,71 0,711,00000000SINAPI

00037372 EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1,14 1,141,00000000SINAPI

00043462 FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 0,01 0,011,00000000SINAPI

00037373 SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 0,01 0,011,00000000SINAPI

1,87TOTAL Encargos Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

00002707 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO H 108,30 108,301,00000000SINAPI

108,30TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

95403 CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA
PLENO (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA

H 1,68 1,681,00000000SINAPI

1,68TOTAL Serviço:

VALOR: 111,85

1.3. 90776 - ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (H)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

00043487 EPI - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 1,17 1,171,00000000SINAPI

00037372 EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1,14 1,141,00000000SINAPI

00043463 FERRAMENTAS - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 0,11 0,111,00000000SINAPI
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00037373 SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 0,01 0,011,00000000SINAPI

2,43TOTAL Encargos Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

00004083 ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (HORISTA) H 24,37 24,371,00000000SINAPI

24,37TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

95401 CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENCARREGADO GERAL
(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA

H 0,54 0,541,00000000SINAPI

0,54TOTAL Serviço:

VALOR: 27,34

1.4. PGJ.ADM.03.01 - MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL PARA OBRAS DE PEQUENO PORTE (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTESERVIÇO ADMINISTRATIVO UNIDFONTE

PGJ.MOB.03 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL UN 3.500,00 1.750,000,50000000COMPOSIÇÃO

1.750,00TOTAL SERVIÇO ADMINISTRATIVO:

VALOR: 1.750,00

2.1. 65003739 - PROJETO ELETRICO. APROVACAO E HOMOLOGAÇÃO NA CONCESSIONARIA DE ENERGIA. (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

65003739 PROJETO ELETRICO. APROVACAO DE SUBESTACAO NA
CONCESSIONARIA DE ENERGIA.

UN 2.256,90 2.256,901,00000000COPASA

2.256,90TOTAL Serviço:

VALOR: 2.256,90

2.2. COM-77845754 - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de Execução (und)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

INS-92575637 ART und 233,94 233,941,00000000Composições

233,94TOTAL Serviço:

VALOR: 233,94

3.1. 100704 - REVISAO,RECUPERACAO TELHADOS,COBERTURAS FIBROCIMENTO-ESTR.MAD. (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I002008 GANCHO COM ROSCA PARA TELHA 1/4" x 250mm THUNDER UN 1,12 0,780,70000000INSDIPONÍVEL

I001450 PREGO FERRO GALVANIZADO 16x24 (285 un/kg) KG 11,81 0,180,01500000INSDIPONÍVEL

I002006 TELHA CIMENTICIA ONDULADA 6mm 2,44x1,10mm(2,68m2) M2 20,41 8,570,42000000INSDIPONÍVEL

9,53TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I099449 AJUDANTE DE CARPINTEIRO H 8,81 55,066,25000000INSDIPONÍVEL

I099135 CARPINTEIRO DE TELHADOS/TELHADISTA H 9,83 54,185,51200000INSDIPONÍVEL

109,24TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 118,77

3.2. 023452 - PROTECOES-REVISAO,RECUPERACAO IMPERMEABILIZACAO RUFO EXISTENTE (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I000750 ALCATRAO DE HULHA PRETO ADVANCE (3,6L) L 25,77 33,501,30000000INSDIPONÍVEL

I000100 AREIA GROSSA LAVADA M3 47,50 1,810,03800000INSDIPONÍVEL

I002350 ASFALTO OXIDADO TIPO I (QUILOGRAMA) KG 8,35 250,5030,00000000INSDIPONÍVEL

Página: 5Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão - CNPJ: 05.483.912/0001-85
 - MA - FONE: (98) 996186767

(*
) 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

 d
iv

er
so

s 
au

to
re

s,
 f

in
al

iz
ad

o 
em

 3
1 

de
 A

go
st

o 
de

 2
02

3 
às

 1
0:

52
 h

 e
 c

on
fo

rm
e 

A
rt

. 1
0,

 §
1º

 d
a 

M
ed

id
a 

P
ro

vi
só

ri
a 

2.
20

0-
2/

20
01

 c
/c

A
rt

. 2
º,

 E
C

32
/0

1 
e 

A
rt

s.
 1

07
 e

 2
19

 d
o 

C
ód

ig
o 

C
iv

il 
B

ra
si

le
ir

o.
 A

ut
en

ti
ci

da
de

 d
o 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

ve
ri

fi
ca

da
 e

m
 h

tt
ps

:/
/m

pm
a.

m
p.

br
/a

ut
en

ti
ci

da
de

 u
ti

li
za

nd
o-

se
: 

N
úm

er
o 

do
 d

oc
um

en
to

: 
A

N
E

X
O

-2
96

20
96

, 
C

ód
ig

o 
de

 V
al

id
aç

ão
:

08
12

9A
73

6B
.

https://mpma.mp.br/autenticidade


I000050 CIMENTO PORTLAND CP III 32RS NBR 11578 (quilo) KG 0,45 3,096,86000000INSDIPONÍVEL

I056101 MANTA ASFALTICA O.BAUMGART 3mm ALUMINIO 1x10m M2 23,36 13,080,56000000INSDIPONÍVEL

301,98TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I099024 IMPERMEABILIZADOR H 9,83 21,762,21400000INSDIPONÍVEL

I099900 SERVENTE H 8,81 19,512,21400000INSDIPONÍVEL

41,27TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 343,25

3.3. 023451 - PROTECOES-REVISAO/RECUPERACAO IMPERMEABILIZACAO CALHA EXISTENTE (M)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I000750 ALCATRAO DE HULHA PRETO ADVANCE (3,6L) L 25,77 38,661,50000000INSDIPONÍVEL

I000100 AREIA GROSSA LAVADA M3 47,50 2,000,04200000INSDIPONÍVEL

I002350 ASFALTO OXIDADO TIPO I (QUILOGRAMA) KG 8,35 283,9034,00000000INSDIPONÍVEL

I000050 CIMENTO PORTLAND CP III 32RS NBR 11578 (quilo) KG 0,45 3,116,92000000INSDIPONÍVEL

I056101 MANTA ASFALTICA O.BAUMGART 3mm ALUMINIO 1x10m M2 23,36 107,924,62000000INSDIPONÍVEL

435,59TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I099024 IMPERMEABILIZADOR H 9,83 17,821,81300000INSDIPONÍVEL

I099900 SERVENTE H 8,81 15,971,81300000INSDIPONÍVEL

33,79TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 469,38

4.1. COMP-524265 - KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 4KWP INVERSOR MONOFÁSICO 3KW STRING BOX CC E CA CABOS E ESTRUTURA PARA
COBERTURA (LAJE, CERÂMICA, FIBROCIMENTO) (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento UNIDFONTE

COMP-
524265

FORNECIMENTO DE KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 4KWP
INVERSOR MONOFÁSICO 3KW STRING BOX CC E CA, CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA,
FIBROCIMENTO)

UN 17.227,61 17.227,611,00000000Composições

17.227,61TOTAL Equipamento:

VALOR: 17.227,61

4.2. COMP-561363 - KIT GERADOR FOTOVOLTAICO STRING 6,5KWP INVERSOR MONOFÁSICO 5KW STRING BOX CC E CA CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURAS DIVERSAS (LAJE, CERÂMICA OU FIBROCIMENTO) (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento UNIDFONTE

COMP-
561363

FORNECIMENTO DE KIT GERADOR FOTOVOLTAICO STRING
6,5KWP INVERSOR MONOFÁSICO 5KW STRING BOX CC E CA
CABOS E ESTRUTURA PARA COBERTURAS DIVERSAS (LAJE,
CERÂMICA OU FIBROCIMENTO)

UN 25.765,25 25.765,251,00000000Composições

25.765,25TOTAL Equipamento:

VALOR: 25.765,25

4.3. COMP-092173 - KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 12,5KWP INVERSOR MONOFÁSICO 10KW STRING BOX CC E CA CABOS E ESTRUTURA
PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA, FIBROCIMENTO) (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento UNIDFONTE

COMP-
092173

FORNECIMENTO DE KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 12,5KWP
INVERSOR MONOFÁSICO 10KW STRING BOX CC E CA CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA,
FIBROCIMENTO)

UN 50.449,57 50.449,571,00000000Composições

50.449,57TOTAL Equipamento:

VALOR: 50.449,57

4.4. COMP-017807 - KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 24,5KWP INVERSOR TRIFÁSICO 20KW STRING BOX CC E CA CABOS E ESTRUTURA PARA
COBERTURA (LAJE, CERÂMICA, FIBROCIMENTO) (UN)
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PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento UNIDFONTE

COMP-
017807

FORNECIMENTO DE KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 24,5KWP
INVERSOR TRIFÁSICO 20KW STRING BOX CC E CA CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA,
FIBROCIMENTO)

UN 102.202,17 102.202,171,00000000Composições

102.202,17TOTAL Equipamento:

VALOR: 102.202,17

4.5. COM-03350601 - INSTALAÇÃO COMPLETA DE KIT FOTOVOLTAICO DE GERAÇÃO DISTRIBUÍDA POR KWP (KWP)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

00000247 AJUDANTE DE ELETRICISTA (HORISTA) - Percentual=400,0000% -
BDI=0,0000%

H 13,73 343,255,00000000SINAPI

343,25TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra com Encargos Complementares UNIDFONTE

88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES -
Percentual=400,0000% - BDI=0,0000%

H 24,76 619,005,00000000SINAPI

619,00TOTAL Mão de Obra com Encargos
Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

017065 TRANSPORTE VERTICAL DE MATERIAIS-ESTIVA CARGA E
DESCARGA - Percentual=100,0000% - BDI=0,0000%

M3 50,68 202,722,00000000INSDIPONÍVEL

202,72TOTAL Serviço:

VALOR: 1.164,97

5.1. 01544.8.5.1 - ANDAIME metálico de encaixe para trabalho em fachada de edifícios - locação (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEGeral UNIDFONTE

01544.7.1.1 Andaime metálico fachadeiro - locação (altura: 2,00 m / comprimento:
1,00 m / diâmetro da seção: 1 1/2 " / largura: 1,00 m)

LOC/M 3,73 3,841,03000000DEOSP

3,84TOTAL Geral:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

01270.0.33.1 Montador H 10,49 0,840,08000000DEOSP

01270.0.45.1 Servente H 7,95 1,270,16000000DEOSP

2,11TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 5,95

5.2. 15.008.0215-0 - CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAMENTO TERMOPLASTICO,COMPREENDENDO:PREPARO,CORTE E ENFIACAO EM
ELETRODUTOS,NA BITOLA DE 6MM2, 0,6/1KV.FORNECIMENTO E COLOCACAO (M)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

04283 CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAMENTO TERMOPLASTICO,
DE 0,6/1KV, DE 6MM2

M 4,05 4,051,00000000EMOP

02317 FITA ISOLANTE, ROLO DE 19MMX20M UN 5,31 0,010,00140000EMOP

4,06TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

01983 MAO-DE-OBRA DE ELETRICISTA DE CONSTRUCAOCIVIL, INCLUSIVE
ENCARGOS SOCIAIS - Percentual=3,0000%

H 22,58 1,630,07000000EMOP

01999 MAO-DE-OBRA DE SERVENTE DA CONSTRUCAO CIVIL, INCLUSIVE
ENCARGOS SOCIAIS - Percentual=3,0000%

H 16,33 1,180,07000000EMOP

2,81TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 6,87

5.3. 15.008.0220-0 - CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAMENTO TERMOPLASTICO,COMPREENDENDO:PREPARO,CORTE E ENFIACAO EM
ELETRODUTOS,NA BITOLA DE 10MM2, 0,6/1KV.FORNECIMENTO E COLOCACAO (M)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

04284 CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAMENTO TERMOPLASTICO,
DE 0,6/1KV, DE 10MM2

M 6,33 6,331,00000000EMOP

02317 FITA ISOLANTE, ROLO DE 19MMX20M UN 5,31 0,010,00140000EMOP
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6,34TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

01983 MAO-DE-OBRA DE ELETRICISTA DE CONSTRUCAOCIVIL, INCLUSIVE
ENCARGOS SOCIAIS - Percentual=3,0000%

H 22,58 1,860,08000000EMOP

01999 MAO-DE-OBRA DE SERVENTE DA CONSTRUCAO CIVIL, INCLUSIVE
ENCARGOS SOCIAIS - Percentual=3,0000%

H 16,33 1,350,08000000EMOP

3,21TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 9,55

5.4. 00034686 - DISJUNTOR TIPO DIN / IEC, MONOPOLAR DE 40 ATE 50A (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

00034686 DISJUNTOR TIPO DIN / IEC, MONOPOLAR DE 40  ATE 50A UN 12,57 12,571,00000000SINAPI

12,57TOTAL Material:

VALOR: 12,57

5.5. 00034709 - DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, TRIPOLAR DE 10 ATE 50A (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

00034709 DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, TRIPOLAR DE 10 ATE 50A UN 59,54 59,541,00000000SINAPI

59,54TOTAL Material:

VALOR: 59,54

5.6. S00357 - Eletroduto de pvc rígido roscável, diâm = 60mm (2") (m)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

S10552 Encargos Complementares - Eletricista h 3,66 1,240,34000000ORSE

S10549 Encargos Complementares - Servente h 3,81 1,300,34000000ORSE

2,54TOTAL Encargos Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I02681S Eletroduto de pvc rigido roscavel de 2 ", sem luva m 17,77 18,661,05000000ORSE

18,66TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I02436S Eletricista (horista) h 15,99 5,440,34000000ORSE

I06111S Servente de obras h 11,20 3,810,34000000ORSE

9,25TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 30,45

5.7. S00356 - Eletroduto de pvc rígido roscável, diâm = 50mm (1 1/2") (m)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

S10552 Encargos Complementares - Eletricista h 3,66 1,100,30000000ORSE

S10549 Encargos Complementares - Servente h 3,81 1,140,30000000ORSE

2,24TOTAL Encargos Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I02680S Eletroduto de pvc rigido roscavel de 1 1/2 ", sem luva m 10,88 11,421,05000000ORSE

11,42TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I02436S Eletricista (horista) h 15,99 4,800,30000000ORSE

I06111S Servente de obras h 11,20 3,360,30000000ORSE

8,16TOTAL Mão de Obra:
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VALOR: 21,82

5.8. 053042 - ABERTURA E FECHAMENTO DE RASGOS EM ALVENARIA (M)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I000100 AREIA GROSSA LAVADA M3 47,50 0,100,00200000INSDIPONÍVEL

I000050 CIMENTO PORTLAND CP III 32RS NBR 11578 (quilo) KG 0,45 0,831,85000000INSDIPONÍVEL

0,93TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I099050 PEDREIRO H 9,83 1,920,19500000INSDIPONÍVEL

I099900 SERVENTE H 8,81 6,880,78100000INSDIPONÍVEL

8,80TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 9,73

5.9. ED-50474 - EMASSAMENTO EM PAREDE COM MASSA ACRÍLICA, DUAS (2) DEMÃOS, INCLUSIVE LIXAMENTO PARA PINTURA (m2)

MATERIAIS UNID CONSUMO VALOR
UNITÁRIO

CUSTO
UNITÁRIO

MATED-11445 LIXA PARA SUPERFÍCIE MADEIRA/MASSA EM FOLHA ( GRÃO: 100|DIMENSÃO:
225X275MM)   un un 0,10000000 0,85 0,09

MATED-11436 MASSA CORRIDA ACRÍLICA   Kg Kg 1,13351980 7,23 8,20

TOTAL MATERIAIS: 8,29

SERVIÇOS UNID CONSUMO PREÇO
UNITÁRIO

CUSTO
UNITÁRIO

ED-50365 AJUDANTE DE PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES hora 0,17460310 21,05 3,68

ED-50382 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES hora 0,34920630 25,67 8,96

TOTAL SERVIÇOS: 12,64

Custo Direto Total: 20,93

VALOR: 20,92

5.10. S88489S - Pintura látex acrílica premium, aplicação manual em paredes, duas demãos. af_04/2023 (m2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I07356S Tinta latex acrilica premium, cor branco fosco l 27,99 6,400,22850000ORSE

6,40TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra com Encargos Complementares UNIDFONTE

S88310S Pintor com encargos complementares h 26,25 4,280,16310000ORSE

S88316S Servente com encargos complementares h 19,94 1,080,05440000ORSE

5,36TOTAL Mão de Obra com Encargos
Complementares:

VALOR: 11,76

5.11. 17.04.01 (E) - LIMPEZA GERAL DA OBRA (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

02099 SERVENTE (SGSP) H 15,91 9,550,60000000SIURB

9,55TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 9,54

Página: 9Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão - CNPJ: 05.483.912/0001-85
 - MA - FONE: (98) 996186767

(*
) 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

 d
iv

er
so

s 
au

to
re

s,
 f

in
al

iz
ad

o 
em

 3
1 

de
 A

go
st

o 
de

 2
02

3 
às

 1
0:

52
 h

 e
 c

on
fo

rm
e 

A
rt

. 1
0,

 §
1º

 d
a 

M
ed

id
a 

P
ro

vi
só

ri
a 

2.
20

0-
2/

20
01

 c
/c

A
rt

. 2
º,

 E
C

32
/0

1 
e 

A
rt

s.
 1

07
 e

 2
19

 d
o 

C
ód

ig
o 

C
iv

il 
B

ra
si

le
ir

o.
 A

ut
en

ti
ci

da
de

 d
o 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

ve
ri

fi
ca

da
 e

m
 h

tt
ps

:/
/m

pm
a.

m
p.

br
/a

ut
en

ti
ci

da
de

 u
ti

li
za

nd
o-

se
: 

N
úm

er
o 

do
 d

oc
um

en
to

: 
A

N
E

X
O

-2
96

20
96

, 
C

ód
ig

o 
de

 V
al

id
aç

ão
:

08
12

9A
73

6B
.

https://mpma.mp.br/autenticidade


OBRA: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS KITS FOTOVOLTAICOS

DESCRIÇÃO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE KITS DE GERADORES
FOTOVOLTAICOS NO ÂMBITO DO MPMA

LOCAL: ESTADO DO MARANHÃO

CLIENTE: MPMA

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS
13/05/2023

DATA :

PGJ.ADM.03.01 - MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL PARA OBRAS DE PEQUENO PORTE (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTESERVIÇO ADMINISTRATIVO UNIDFONTE

PGJ.MOB.03 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL UN 3.500,00 1.750,000,50000000COMPOSIÇÃO

1.750,00TOTAL SERVIÇO ADMINISTRATIVO:

VALOR: 1.750,00

COM-77845754 - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de Execução (und)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

INS-92575637 ART und 233,94 233,941,00000000Composições

233,94TOTAL Serviço:

VALOR: 233,94

COMP-524265 - FORNECIMENTO DE KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 4KWP INVERSOR MONOFÁSICO 3KW STRING BOX CC E CA, CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA, FIBROCIMENTO) (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento UNIDFONTE

COMP-
524265

FORNECIMENTO DE KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 4KWP
INVERSOR MONOFÁSICO 3KW STRING BOX CC E CA, CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA,
FIBROCIMENTO)

UN 17.227,61 17.227,611,00000000Composições

17.227,61TOTAL Equipamento:

VALOR: 17.227,61

COMP-561363 - FORNECIMENTO DE KIT GERADOR FOTOVOLTAICO STRING 6,5KWP INVERSOR MONOFÁSICO 5KW STRING BOX CC E CA
CABOS E ESTRUTURA PARA COBERTURAS DIVERSAS (LAJE, CERÂMICA OU FIBROCIMENTO) (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento UNIDFONTE

COMP-
561363

FORNECIMENTO DE KIT GERADOR FOTOVOLTAICO STRING
6,5KWP INVERSOR MONOFÁSICO 5KW STRING BOX CC E CA
CABOS E ESTRUTURA PARA COBERTURAS DIVERSAS (LAJE,
CERÂMICA OU FIBROCIMENTO)

UN 25.765,25 25.765,251,00000000Composições

25.765,25TOTAL Equipamento:

VALOR: 25.765,25

COMP-092173 - FORNECIMENTO DE KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 12,5KWP INVERSOR MONOFÁSICO 10KW STRING BOX CC E CA CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA, FIBROCIMENTO) (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento UNIDFONTE

COMP-
092173

FORNECIMENTO DE KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 12,5KWP
INVERSOR MONOFÁSICO 10KW STRING BOX CC E CA CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA,
FIBROCIMENTO)

UN 50.449,57 50.449,571,00000000Composições

50.449,57TOTAL Equipamento:

VALOR: 50.449,57

COMP-017807 - FORNECIMENTO DE KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 24,5KWP INVERSOR TRIFÁSICO 20KW STRING BOX CC E CA CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA, FIBROCIMENTO) (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento UNIDFONTE
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COMP-
017807

FORNECIMENTO DE KIT GERADOR FOTOVOLTAICO 24,5KWP
INVERSOR TRIFÁSICO 20KW STRING BOX CC E CA CABOS E
ESTRUTURA PARA COBERTURA (LAJE, CERÂMICA,
FIBROCIMENTO)

UN 102.202,17 102.202,171,00000000Composições

102.202,17TOTAL Equipamento:

VALOR: 102.202,17

COM-03350601 - INSTALAÇÃO COMPLETA DE KIT FOTOVOLTAICO DE GERAÇÃO DISTRIBUÍDA POR KWP (KWP)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

00000247 AJUDANTE DE ELETRICISTA (HORISTA) - Percentual=400,0000% -
BDI=0,0000%

H 13,73 343,255,00000000SINAPI

343,25TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra com Encargos Complementares UNIDFONTE

88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES -
Percentual=400,0000% - BDI=0,0000%

H 24,76 619,005,00000000SINAPI

619,00TOTAL Mão de Obra com Encargos
Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

017065 TRANSPORTE VERTICAL DE MATERIAIS-ESTIVA CARGA E
DESCARGA - Percentual=100,0000% - BDI=0,0000%

M3 50,68 202,722,00000000INSDIPONÍVEL

202,72TOTAL Serviço:

VALOR: 1.164,97
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OBRA: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS KITS FOTOVOLTAICOS

DESCRIÇÃO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE KITS DE GERADORES
FOTOVOLTAICOS NO ÂMBITO DO MPMA

LOCAL: ESTADO DO MARANHÃO

CLIENTE: MPMA

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES AUXILIARES
13/05/2023

DATA :

017065 - TRANSPORTE VERTICAL DE MATERIAIS-ESTIVA CARGA E DESCARGA (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I004125 FERRAMENTA - CARRINHO DE MAO COM CACAMBA EXTRAFORTE
65 LITROS CINZA

UN 233,60 2,340,01000000INSDIPONÍVEL

2,34TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I099900 SERVENTE H 8,81 48,345,48700000INSDIPONÍVEL

48,34TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 50,68

S10549 - Encargos Complementares - Servente (h)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

I00158 Almoço (Participação do empregador) un 14,00 1,430,10180000ORSE

I12893S Bota de seguranca com biqueira de aco e colarinho acolchoado par 62,11 0,050,00080000ORSE

I12894S Capa para chuva em pvc com forro de poliester, com capuz (amarela ou
azul)

un 16,82 0,000,00020000ORSE

I12895S Capacete de seguranca aba frontal com suspensao de polietileno, sem
jugular (classe b)

un 12,94 0,010,00060000ORSE

I02711S Carrinho de mao de aco capacidade 50 a 60 l, pneu com camara un 198,50 0,040,00020000ORSE

I10492 Cesta Básica un 175,00 0,790,00450000ORSE

I10517 Exames admissionais/demissionais (checkup) cj 300,00 0,120,00040000ORSE

I00941 Fardamento com mangas curta un 184,14 0,280,00150000ORSE

I12892S Luva raspa de couro, cano curto (punho *7* cm) par 11,64 0,030,00230000ORSE

I04729 Marreta 1 kg com cabo un 31,50 0,000,00010000ORSE

I01651 Óculos branco proteção pr 6,35 0,010,00080000ORSE

I10788 Pá quadrada un 36,90 0,010,00020000ORSE

I10596 Protetor auricular un 4,90 0,020,00450000ORSE

I10599 Protetor solar fps 30 com 120ml un 13,00 0,020,00180000ORSE

I10761 Refeição - café da manhã ( café com leite e dois pães com manteiga) un 5,00 0,510,10180000ORSE

I10362 Seguro de vida e acidente em grupo un 12,54 0,060,00450000ORSE

I04728 Talhadeira chata 10" un 18,58 0,010,00030000ORSE

I02378 Vale transporte un 4,50 0,420,09410000ORSE

3,81TOTAL Encargos Complementares:

VALOR: 3,81

ED-5251 - CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AJUDANTE DE PINTOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES)- HORISTA (hora)

MÃO DE OBRA UNID CONSUMO SALÁRIO HORA CUSTO
HORÁRIO

MOED-20132 AJUDANTE DE PINTOR h 0,01549000 13,86 0,21

TOTAL MÃO DE OBRA: 0,21
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Custo Horário da Execução:

Custo Unitário da Execução:

0,2100

0,2100

Produção da Equipe: 1,0000

Custo Direto Total: 0,21

VALOR: 0,21

ED-14696 - FERRAMENTAS PARA PINTOR - HORISTA ( ENCARGOS COMPLEMENTARES) (hora)

MATERIAIS UNID CONSUMO VALOR
UNITÁRIO

CUSTO
UNITÁRIO

MATED-14626 FERRAMENTAS PARA FAMÍLIA PINTOR - HORISTA ( ENCARGOS COMPLEMENTARES)
hora hora 1,00000000 1,68 1,68

TOTAL MATERIAIS: 1,68

Custo Direto Total: 1,68

VALOR: 1,68

88264 - ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (H)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

00037370 ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1,86 1,861,00000000SINAPI

00043484 EPI - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 1,14 1,141,00000000SINAPI

00037372 EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1,14 1,141,00000000SINAPI

00043460 FERRAMENTAS - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 0,86 0,861,00000000SINAPI

00037373 SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 0,01 0,011,00000000SINAPI

00037371 TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 0,58 0,581,00000000SINAPI

5,59TOTAL Encargos Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

00002436 ELETRICISTA (HORISTA) H 18,45 18,451,00000000SINAPI

18,45TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

95332 CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ELETRICISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES) - HORISTA

H 0,72 0,721,00000000SINAPI

0,72TOTAL Serviço:

VALOR: 24,76

95332 - CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ELETRICISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA (H)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

00002436 ELETRICISTA (HORISTA) H 18,45 0,720,03916000SINAPI

0,72TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 0,72

ED-14660 - EPI PARA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES) (hora)

MATERIAIS UNID CONSUMO VALOR
UNITÁRIO

CUSTO
UNITÁRIO

MATED-14638 EPI PARA FAMÍLIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES)   hora hora 1,00000000 1,68 1,68

TOTAL MATERIAIS: 1,68

Custo Direto Total: 1,68

VALOR: 1,68
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95401 - CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENCARREGADO GERAL (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA (H)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

00004083 ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (HORISTA) H 24,37 0,540,02225000SINAPI

0,54TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 0,54

95403 - CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA (H)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

00002707 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO H 108,30 1,680,01549000SINAPI

1,68TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 1,68

S88310S - Pintor com encargos complementares (h)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

I37370S Alimentacao - horista (coletado caixa - encargos complementares) h 4,66 4,661,00000000ORSE

I43490S Epi - familia pintor - horista (encargos complementares - coletado caixa) h 1,68 1,681,00000000ORSE

I37372S Exames - horista (coletado caixa - encargos complementares) h 1,14 1,141,00000000ORSE

I43466S Ferramentas - familia pintor - horista (encargos complementares -
coletado caixa)

h 1,68 1,681,00000000ORSE

I37373S Seguro - horista (coletado caixa - encargos complementares) h 0,07 0,071,00000000ORSE

I37371S Transporte - horista (coletado caixa - encargos complementares) h 0,78 0,781,00000000ORSE

10,01TOTAL Encargos Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I04783S Pintor (horista) h 15,99 15,991,00000000ORSE

15,99TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

S95372S Curso de capacitação para pintor (encargos complementares) - horista h 0,25 0,251,00000000ORSE

0,25TOTAL Serviço:

VALOR: 26,25

S88316S - Servente com encargos complementares (h)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

I37370S Alimentacao - horista (coletado caixa - encargos complementares) h 4,66 4,661,00000000ORSE

I43491S Epi - familia servente - horista (encargos complementares -coletado caixa) h 1,25 1,251,00000000ORSE

I37372S Exames - horista (coletado caixa - encargos complementares) h 1,14 1,141,00000000ORSE

I43467S Ferramentas - familia servente - horista (encargos complementares -
coletado caixa)

h 0,59 0,591,00000000ORSE

I37373S Seguro - horista (coletado caixa - encargos complementares) h 0,07 0,071,00000000ORSE

I37371S Transporte - horista (coletado caixa - encargos complementares) h 0,78 0,781,00000000ORSE

8,49TOTAL Encargos Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I06111S Servente de obras h 11,20 11,201,00000000ORSE

11,20TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

S95378S Curso de capacitação para servente (encargos complementares) - horista h 0,25 0,251,00000000ORSE

0,25TOTAL Serviço:

VALOR: 19,94
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95407 - CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO ELETRICISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA (H)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

00034783 ENGENHEIRO ELETRICISTA H 98,08 3,510,03578000SINAPI

3,51TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 3,51

ED-5242 - CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PINTOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA (hora)

MÃO DE OBRA UNID CONSUMO SALÁRIO HORA CUSTO
HORÁRIO

MOED-20151 PINTOR h 0,01549000 18,40 0,29

TOTAL MÃO DE OBRA: 0,29

Custo Horário da Execução:

Custo Unitário da Execução:

0,2900

0,2900

Produção da Equipe: 1,0000

Custo Direto Total: 0,29

VALOR: 0,29

ED-50365 - AJUDANTE DE PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (hora)

MÃO DE OBRA UNID CONSUMO SALÁRIO HORA CUSTO
HORÁRIO

MOED-20132 AJUDANTE DE PINTOR h 1,00000000 13,86 13,86

TOTAL MÃO DE OBRA: 13,86

Custo Horário da Execução:

Custo Unitário da Execução:

13,8600

13,8600

Produção da Equipe: 1,0000

MATERIAIS UNID CONSUMO VALOR
UNITÁRIO

CUSTO
UNITÁRIO

MATED-13096 CESTA BÁSICA/ ALIMENTAÇÃO - HORISTA ( ENCARGOS COMPLEMENTARES)   hora hora 1,00000000 1,69 1,69

MATED-13099 EXAMES - HORISTA ( ENCARGOS COMPLEMENTARES)   hora hora 1,00000000 1,14 1,14

MATED-13098 SEGURO - HORISTA ( ENCARGOS COMPLEMENTARES)   hora hora 1,00000000 0,07 0,07

MATED-13097 TRANSPORTE - HORISTA ( ENCARGOS COMPLEMENTARES)   hora hora 1,00000000 0,72 0,72

TOTAL MATERIAIS: 3,62

SERVIÇOS UNID CONSUMO PREÇO
UNITÁRIO

CUSTO
UNITÁRIO

ED-5251 CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AJUDANTE DE PINTOR (ENCARGOS
COMPLEMENTARES)- HORISTA hora 1,00000000 0,21 0,21

ED-14660 EPI PARA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES) hora 1,00000000 1,68 1,68

ED-14696 FERRAMENTAS PARA PINTOR - HORISTA ( ENCARGOS COMPLEMENTARES) hora 1,00000000 1,68 1,68

TOTAL SERVIÇOS: 3,57

Custo Direto Total: 21,05

VALOR: 21,05

S95378S - Curso de capacitação para servente (encargos complementares) - horista (h)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I06111S Servente de obras h 11,20 0,250,02225000ORSE

0,25TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 0,25

S10552 - Encargos Complementares - Eletricista (h)
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PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

I11240 Alicate com isolamento un 47,69 0,010,00020000ORSE

I11241 Alicate volt-amperimetro un 141,00 0,030,00020000ORSE

I00158 Almoço (Participação do empregador) un 14,00 1,430,10180000ORSE

I12893S Bota de seguranca com biqueira de aco e colarinho acolchoado par 62,11 0,040,00070000ORSE

I12894S Capa para chuva em pvc com forro de poliester, com capuz (amarela ou
azul)

un 16,82 0,000,00020000ORSE

I12895S Capacete de seguranca aba frontal com suspensao de polietileno, sem
jugular (classe b)

un 12,94 0,010,00060000ORSE

I10492 Cesta Básica un 175,00 0,790,00450000ORSE

I10579 Chave de fenda chata 30 cm un 26,89 0,010,00020000ORSE

I11242 Chave inglesa 12" un 37,00 0,000,00010000ORSE

I10517 Exames admissionais/demissionais (checkup) cj 300,00 0,120,00040000ORSE

I00941 Fardamento com mangas curta un 184,14 0,280,00150000ORSE

I12892S Luva raspa de couro, cano curto (punho *7* cm) par 11,64 0,030,00230000ORSE

I01651 Óculos branco proteção pr 6,35 0,010,00080000ORSE

I10596 Protetor auricular un 4,90 0,020,00450000ORSE

I10599 Protetor solar fps 30 com 120ml un 13,00 0,020,00180000ORSE

I10761 Refeição - café da manhã ( café com leite e dois pães com manteiga) un 5,00 0,510,10180000ORSE

I10362 Seguro de vida e acidente em grupo un 12,54 0,060,00450000ORSE

I02378 Vale transporte un 4,50 0,290,06540000ORSE

3,66TOTAL Encargos Complementares:

VALOR: 3,66

ED-50382 - PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (hora)

MÃO DE OBRA UNID CONSUMO SALÁRIO HORA CUSTO
HORÁRIO

MOED-20151 PINTOR h 1,00000000 18,40 18,40

TOTAL MÃO DE OBRA: 18,40

Custo Horário da Execução:

Custo Unitário da Execução:

18,4000

18,4000

Produção da Equipe: 1,0000

MATERIAIS UNID CONSUMO VALOR
UNITÁRIO

CUSTO
UNITÁRIO

MATED-13096 CESTA BÁSICA/ ALIMENTAÇÃO - HORISTA ( ENCARGOS COMPLEMENTARES)   hora hora 1,00000000 1,69 1,69

MATED-13099 EXAMES - HORISTA ( ENCARGOS COMPLEMENTARES)   hora hora 1,00000000 1,14 1,14

MATED-13098 SEGURO - HORISTA ( ENCARGOS COMPLEMENTARES)   hora hora 1,00000000 0,07 0,07

MATED-13097 TRANSPORTE - HORISTA ( ENCARGOS COMPLEMENTARES)   hora hora 1,00000000 0,72 0,72

TOTAL MATERIAIS: 3,62

SERVIÇOS UNID CONSUMO PREÇO
UNITÁRIO

CUSTO
UNITÁRIO

ED-5242 CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PINTOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA hora 1,00000000 0,29 0,29

ED-14660 EPI PARA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES) hora 1,00000000 1,68 1,68

ED-14696 FERRAMENTAS PARA PINTOR - HORISTA ( ENCARGOS COMPLEMENTARES) hora 1,00000000 1,68 1,68

TOTAL SERVIÇOS: 3,65

Custo Direto Total: 25,67

VALOR: 25,67

S95372S - Curso de capacitação para pintor (encargos complementares) - horista (h)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I04783S Pintor (horista) h 15,99 0,250,01549000ORSE

0,25TOTAL Mão de Obra:
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VALOR: 0,25
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OBRA: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS KITS FOTOVOLTAICOS

DESCRIÇÃO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE KITS DE GERADORES
FOTOVOLTAICOS NO ÂMBITO DO MPMA

LOCAL: ESTADO DO MARANHÃO

CLIENTE: MPMA

COMPOSIÇÃO DO BDI
13/05/2023

DATA :

%COD DESCRIÇÃO

Benefício
L Lucro 6,16

S + G Garantia/seguros 0,80

TOTAL 6,96

Despesas Indiretas
AC Administração central 3,00
DF Despesas financeiras 0,59
R Riscos 0,97

TOTAL 4,56

I Impostos
COFINS 3,00
PIS 0,65
ISS 2,50
CPRB 4,50

TOTAL 10,65

BDI = 25,22%
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%COD DESCRIÇÃO

Benefício
L Lucro 3,50

S + G Garantia/seguros 0,30

TOTAL 3,80

Despesas Indiretas
AC Administração central 1,50
DF Despesas financeiras 0,85
R Riscos 0,56

TOTAL 2,91

I Impostos
COFINS 3,00
PIS 0,65

TOTAL 3,65

BDI = 10,89%
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OBRA: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS KITS FOTOVOLTAICOS

DESCRIÇÃO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE KITS DE GERADORES
FOTOVOLTAICOS NO ÂMBITO DO MPMA

LOCAL: ESTADO DO MARANHÃO

CLIENTE: MPMA

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS
13/05/2023

DATA :

HORISTA %COD DESCRIÇÃO MENSALISTA %

GRUPO AA
A1 INSS 0,00 0,00
A2 SESI 1,50 1,50
A3 SENAI 1,00 1,00
A4 INCRA 0,20 0,20
A5 SEBRAE 0,60 0,60
A6 Salário Educação 2,50 2,50
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00
A8 FGTS 8,00 8,00
A9 SECONCI 1,00 1,00

17,80TOTAL 17,80

GRUPO BB
B1 Repouso Semanal Remunerado 17,88 0,00
B2 Feriados 3,95 0,00
B3 Auxílio - Enfermidade 0,92 0,71
B4 13º Salário 10,81 8,33
B5 Licença PaternidadE 0,07 0,06
B6 Faltas Justificadas 0,72 0,56
B7 Dias de Chuvas 1,48 0,00
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11 0,09
B9 Férias Gozadas 8,61 6,63

B10 Salário Maternidade 0,03 0,02
44,58TOTAL 16,40

GRUPO CC
C1 Aviso Prévio Indenizado 5,42 4,18
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13 0,10
C3 Férias Indenizadas 4,87 3,75
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 4,95 3,82
C5 Indenização Adicional 0,46 0,35

15,83TOTAL 12,20

GRUPO DD
D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 7,94 2,92
D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
0,46 0,35

8,40TOTAL 3,27

A + B + C + D = 86,61 49,67
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ESTUDO PRELIMINAR DE VIABILIDADE TÉCNICA PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS 

FOTOVOLTAICOS DE GERAÇÃO DISTRIBUÍDA NAS UNIDADES DO MPMA 
EM VÁRIAS CIDADES DO ESTADO DO MARANHÃO  

 
1. INTRODUÇÃO 
 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 
especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 
mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios 
que regem a Administração Pública. 
 
2. OBJETO 
 
Contratação de empresa de engenharia para execução de serviços de fornecimento e 
instalação de sistemas fotovoltaicos de microgeração distribuída nas unidades 
administrativas do MPMA em várias cidades do estado do Maranhão. 
 
3. DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
 
 
Serviço comum de engenharia é todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, 
objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de 
adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características 
originais dos bens. 
 
Existem várias justificativas para a instalação de microgeração distribuída em um prédio 
público. Algumas razões comuns: 
 

1. Redução de custos: A instalação de microgeração distribuída permite que o prédio 
público produza sua própria energia, reduzindo a dependência da rede elétrica 
convencional. Isso pode resultar em uma diminuição significativa nos custos de 
energia a longo prazo, uma vez que a energia gerada localmente é geralmente 
mais barata do que a energia comprada da rede. 

2. Eficiência energética: A geração de energia no local permite aproveitar a energia 
solar ou outras fontes renováveis disponíveis. Isso promove a sustentabilidade e 
a redução da pegada de carbono do prédio público, uma vez que a eletricidade é 
produzida de forma limpa e renovável. 
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3. Exemplo e liderança: A instalação de microgeração distribuída em um prédio 
público pode servir como um exemplo para a comunidade e incentivar a adoção 
de tecnologias sustentáveis em outros edifícios. O setor público pode 
desempenhar um papel importante na liderança em termos de práticas 
ambientalmente responsáveis e demonstrar o compromisso com a transição 
energética. 

4. Incentivos e políticas: Muitos governos e órgãos reguladores oferecem incentivos 
e políticas favoráveis à instalação de sistemas de microgeração distribuída. Isso 
pode incluir programas de subsídios, isenções fiscais, tarifas de alimentação 
(feed-in tariffs) e outros mecanismos que tornam a implantação desses sistemas 
financeiramente atraente. 

5. Educação e conscientização: A instalação de microgeração distribuída em um 
prédio público também pode ter um impacto educacional significativo. Isso pode 
incluir a conscientização sobre o potencial das energias renováveis, a importância 
da sustentabilidade e a promoção de estilos de vida mais verdes entre os 
funcionários, visitantes e a comunidade em geral. 

 
No Brasil, existem diversos incentivos e políticas governamentais para promover a 
instalação de microgeração distribuída em prédios públicos. Alguns dos principais são: 
 

1. Sistema de Compensação de Energia Elétrica (Net Metering): É um mecanismo 
regulatório que permite que a energia excedente gerada por um sistema de 
microgeração distribuída seja injetada na rede elétrica e compensada 
posteriormente na conta de energia elétrica. Essa compensação ocorre por meio 
de créditos de energia, que podem ser utilizados para abater o consumo de energia 
em momentos de menor geração. 

2. Linhas de financiamento e incentivos financeiros: Existem linhas de 
financiamento específicas para projetos de geração distribuída, incluindo 
microgeração distribuída, que podem ser acessadas por prédios públicos. Além 
disso, alguns estados e municípios oferecem incentivos financeiros, como 
descontos no Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
incidente sobre a energia consumida. 

3. Lei 13.280/2016 (Lei de Desenvolvimento Sustentável e de Incentivo às Fontes 
Alternativas de Energia Elétrica): Essa lei estabelece que órgãos e entidades da 
administração pública federal, estadual, distrital e municipal devem priorizar a 
contratação de serviços e aquisição de equipamentos que utilizem fontes de 
energia renovável ou que sejam mais eficientes do ponto de vista energético. 

4. Programa de Desenvolvimento da Geração Distribuída de Energia Elétrica 
(ProGD): Criado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o 
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programa tem o objetivo de incentivar a geração distribuída no país. Ele prevê a 
simplificação dos procedimentos e a redução de custos para a conexão dos 
sistemas de microgeração e minigeração distribuída, facilitando sua 
implementação. 

5. Programa de Eficiência Energética (PEE): Gerenciado pelas distribuidoras de 
energia, o PEE destina recursos para projetos que visam promover a eficiência 
energética e o uso de fontes renováveis. Prédios públicos podem se beneficiar 
desses recursos para implementar sistemas de microgeração distribuída e outras 
medidas de eficiência energética. 

 
 
 A necessidade de contratação de empresa para fornecer e instalar sistemas fotovoltaicos 
de microgeração distribuída nas unidades administrativas do MPMA é eminente por tudo 
que foi elencado anteriormente e, principalmente, para redução do custo da conta 
agrupadora de energia elétrica.  
 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
 Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. 
(Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Art. 7°, inciso II da IN 40/2020, assim 
como inciso III do art. 35 do Decreto Estadual nº 1.525 de 23/11/2022).  
 
Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a 
legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro 
termo de referência. 
 
A Concorrência terá por fundamento legal o regramento disposto no art.2º, inciso VI da 
Lei n. 14.133/2021. 
 
Para a presente contratação será elaborado Termo de Referência com os elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar os 
serviços comuns de engenharia, que assegure a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, de modo a possibilitar a avaliação 
do custo dos serviços e a definição dos métodos e dos prazos de execução. 
 
4.1 REQUISITOS TÉCNICOS 
 
a) Definição dos locais de execução dos serviços;  
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b) Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados e/ou 
substituídos, de acordo com as determinações dos projetos, dos memoriais descritivos e 
das especificações técnicas, a serem atendidas pela Contratada;  
 
c) Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas 
vigentes e recomendações dos fabricantes;  
 
d) Definição do orçamento e dos prazos de execução dos serviços, com detalhamento de 
marcos intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro; 
 
e) Empresa especializada para fornecer e instalar sistemas fotovoltaicos de geração 
distribuída, conforme quantitativos previstos nos projetos;  
 
f) Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA / CAU, da qual deverá 
constar os nomes dos profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos pelos 
serviços a serem executados, conforme disciplina a Resolução 425/98 do CONFEA, 
artigo 4º, parágrafo único;  
 
g) Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais 
certidões de acervo técnico expedidas pelo CREA / CAU, em nome dos profissionais que 
exercerão a função de responsáveis técnicos, comprovando a execução de obra ou 
serviço com características similares ao objeto a ser contratado, mediante apresentação 
de Atestado de Capacidade Técnico-profissional; 
 
 h) Apresentação, por parte da contratada, de Atestado de Capacidade Técnico-
operacional, comprovando a realização de obras ou serviços com características 
similares ao objeto a ser contratado;  
 
i) Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem à 
contratada efetivar o planejamento para a execução dos serviços em conformidade com 
a logística e infraestrutura existentes no mercado, e, dessa forma, possibilitar a obtenção 
de preços mais competitivos para a contratação; 
 
j) Cumprimento, por parte da contratada, de Plano de Gerenciamento de Resíduos, 
garantindo o correto descarte dos resíduos segundo sua classe. 
 
4.2 REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 
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Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional 
de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e 
material consumidos, bem como a geração de resíduos, além do desperdício de água e 
consumo excessivo de energia. Sempre que possível fazer uso de energia renovável.  
 
A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro 
das pessoas envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos 
inflamáveis, conforme legislação em vigor do Ministério do Trabalho. Esta também se 
responsabilizará por ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e 
derivados, nos locais da obra, removendo e promovendo a devida destinação. 
 
4.3 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  
 
Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a 
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala 
(inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso V da IN 40/2020).  
 
4.3.1 LEVANTAMENTO DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
A conta de energia da conta agrupada pode ser vista abaixo: 
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Na coluna “Energia e Tributos”, a primeira linha descrita como “consumo”, corresponde 
ao consumo de todas as unidades do MPMA que recebem o fornecimento em baixa 
tensão e estão no grupo de tarifação B. 
 
O valor total do consumo do grupo B é de 134.668,20KWH para o mês de referência. 
 
Pode-se verificar que é mais viável abater os créditos gerados pela microgeração 
distribuída na tarifação da classe de consumo B do que na tarifação horo sazonal (THS-
VERDE ou THS-AZUL), pelos seguintes motivos: 
 
1 – O valor da tarifa por quilowatt-hora para classe de consumo A, fora de ponta, é 
aproximadamente a metade do valor da tarifa da classe de consumo B; 
2 – Para abater os créditos gerados no consumo na ponta é necessário realizar a conversão 
de tarifa conforme a resolução nº482 da ANEEL que significa multiplicar por fator que 
reduz os créditos em quase 75%; 
3 – A classe de consumo A possui ainda outras parcelas significativas que compõem a 
conta de energia, como demanda contratada, demanda na ponta e fora de ponta. 
 
Portanto será considerado abater os créditos referentes ao consumo das unidades 
inseridas na classe B de consumo. O valor total de consumo registrado na última conta é 
de 134.668,20 KWH correspondendo ao valor de R$86.465,23 (oitenta e seis mil, 
quatrocentos e sessenta e cinco reais e vinte e três centavos). 
 
As unidades que comumente estão enquadradas no grupo de tarifação B são 
caracterizadas por ter fornecimento em baixa tensão, monofásicas ou trifásicas. 
 
Portanto, a instalação de sistema fotovoltaico para essas unidades não poderá ultrapassar 
a potência de microgeração, ou seja, 75KW (KILOWATTS). 
 
4.3.2 LEVANTAMENTO DE ÁREA DISPONÍVEL PARA INSTALAÇÃO 
 
Para definição dos locais de instalação dos SFCR’s serão levadas em conta as seguintes 
premissas: 
 
1 – Unidades pertencentes ao MPMA que possuem área suficiente para instalação de 
usinas de cobertura; 
2 – Unidades pertencentes ao MPMA em que as áreas disponíveis sejam livres de 
construções ou anteparos naturais que reduzam a incidência de radiação solar; 
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3 – Unidades pertencentes ao MPMA em que as áreas disponíveis necessitem de pouca 
adequação para instalação dos sistemas, como os serviços de reestruturação de cobertura, 
adequação de instalações elétricas ou ampliação na área de construção civil. 
 
Diante das premissas anteriormente citadas foi verificado que as sedes das Promotorias 
de Justiça padronizadas e próprias, de entrância inicial e intermediária, possuem mais 
viabilidade para instalação do projeto. Portanto 50 (CINQUENTA) promotorias possuem 
viabilidade para instalação. São elas: Araioses, Bacuri, Balsas, Barra do Corda, 
Barreirinhas, Bequimão, Bom Jardim, Carutapera, Chapadinha, Coelho Neto, Colinas, 
Coroatá, Cururupu, Estreito, Governador Eugênio Barros, Governador Nunes Freire, 
Guimarães, Icatu, Itapecuru-Mirim, Itinga do Maranhão, João Lisboa, Lago da Pedra, 
Loreto, Maracaçumé, Matinha, Matões, Mirador, Montes Altos, Paço do Lumiar, 
Paraibano, Pastos Bons, Pindaré-Mirim, Pinheiro, Pio XII, Presidente Dutra, Rosário, 
Santa Helena, Santa Inês, Santa Luzia, Santa Luzia do Paruá, Santa Quitéria do 
Maranhão, Santo Antônio dos Lopes, São Bento, São Bernardo, São Domingos do 
Maranhão, São José de Ribamar, São Mateus, Turiaçu, Vargem Grande, Viana e Vitorino 
Freire. 
 
A tabela abaixo indica a potência estimada do SCR de acordo com o consumo médio de 
energia elétrica das unidades ministeriais indicadas: 
 

ITEM PROMOTORIA 
CONSUMO MÉDIO 

(KWH) 
GERAÇÃO 

(KWH) 
POTÊNCIA ESTIMADA  

DO SCR (KWP) 
INVERSOR 

(KW) 
1 ARAIOSES 2400 3000 25,00 20,00 
2 BACURI 533 1000 8,00 5,00 
3 BALSAS 3119 3000 25,00 20,00 

4 
BARRA DO 
CORDA 2268 2000 16,00 10,00 

5 BARREIRINHAS 705 1000 8,00 5,00 
6 BEQUIMÃO 843 1000 8,00 5,00 
7 BOM JARDIM 833 1000 8,00 5,00 
8 CARUTAPERA 999 1000 8,00 5,00 
9 CHAPADINHA 2017 2000 16,00 10,00 

10 COELHO NETO 1557 1500 12,00 8,00 
11 COLINAS 973 1000 8,00 5,00 
12 COROATÁ 2110 2000 16,00 10,00 
13 CURURUPU 598 1000 8,00 5,00 
14 ESTREITO 1797 2000 16,00 10,00 
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15 
GOV. EUGÊNIO 
BARROS 1516 1500 12,00 8,00 

16 
GOV. NUNES 
FREIRE 1000 1000 8,00 5,00 

17 GUIMARÃES 703 1000 8,00 5,00 
18 ICATU 996 1000 8,00 5,00 
19 ITAPECURU 1548 1500 12,00 8,00 
20 ITINGA 855 1000 8,00 5,00 
21 JOÃO LISBOA 1519 1500 12,00 8,00 
22 LAGO DA PEDRA 2000 2000 16,00 10,00 
23 LORETO 1387 1500 12,00 8,00 
24 MARACAÇUMÉ 1416 1500 12,00 8,00 
25 MATINHA 781 1000 8,00 5,00 
26 MATÕES  986 1000 8,00 5,00 
27 MIRADOR 1500 1500 12,00 8,00 
28 MONTES ALTOS 1029 1000 8,00 5,00 

29 
PAÇO DO LU-
MIAR 5000 5000 40,00 30,00 

30 PARAIBANO 1212 1500 12,00 8,00 
31 PASTOS BONS 851 1000 8,00 5,00 
32 PINDARÉ 760 1000 8,00 5,00 
33 PINHEIRO 1627 1500 12,00 8,00 
34 PIO XII 1117 1000 8,00 5,00 

35 
PRESIDENTE 
DUTRA 2372 2500 20,00 15,00 

36 ROSÁRIO 843 1000 8,00 5,00 
37 SANTA HELENA 1044 1000 8,00 5,00 
38 SANTA INÊS 4500 4500 40,00 30,00 
39 SANTA LUZIA  1089 1000 8,00 5,00 

40 
SANTA LUZIA 
DO PARUÁ 846 1000 8,00 5,00 

41 
SANTO ANTO-
NIO DOS LOPES 1233 1500 12,00 8,00 

42 SÃO BENTO 984 1000 8,00 5,00 
43 SÃO BERNARDO 927 1000 8,00 5,00 
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44 
SÃO DOMINGOS 
DO MA 786 1000 8,00 5,00 

45 
SÃO JOSÉ DE RI-
BAMAR 3218 3500 25,00 20,00 

46 SÃO MATEUS 693 1000 8,00 5,00 
47 TURIAÇU 661 1000 8,00 5,00 

48 
VARGEM 
GRANDE 1267 1500 12,00 8,00 

49 VIANA 2214 2500 20,00 15,00 

50 
VITORINO 
FREIRE 1152 1000 8,00 5,00 

  TOTAL 72384KWH 77500KWH 622KWP 423KW 
 
Portanto, a potência total estimada, referente ao somatório das unidades geradoras que 
serão instaladas será de 423KW e deverá gerar 77.500KWH, correspondendo a cerca de 
90% do consumo do grupo B da conta agrupadora. 
 
4.4 LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAR 
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. 
(Inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).  
 
Levando-se em conta as características do objeto, entende-se que a melhor solução para 
a contratação é a execução indireta através de sistema de registro de preços licitada na 
modalidade pregão eletrônico, pois trata-se de registro formal de preços de prestação de 
serviços comuns para contratações eventuais e futuras. 
 
A justificativa para execução de fornecimento e instalação de sistemas fotovoltaicos de 
microgeração de energia dá-se pela existência de projeto padronizado, sem complexidade 
técnica e operacional e necessidade permanente e frequente dos serviços a serem 
contratados. 
 
5 RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO PRELIMINAR: 
 
Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura - Procuradoria Geral de Justiça, em 31de 
maio de 2023. 
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___________________________________________________ 
Ravilson Galvão Meireles 

Analista Ministerial – Mat. 1069392 
COORDENADORIA DE OBRAS, ENGENHARIA E 

ARQUITETURA – PGJ 
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	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual e futura aquisição e instalação de Sistemas de Microgeração de Energia Elétrica a partir da fonte primária solar – ON GRID com no mínimo as seguintes potências: 4 kilowat-pico, 6,5 kilowat-pico, 12,5 kilowat-pico e 24,5 kilowat-pico, compreendendo a elaboração do projeto executivo, aprovação deste pela Concessionária de energia elétrica, fornecimento de serviços de instalação de todos os materiais e equipamentos, efetivação do acesso na rede da Concessionária, software de monitoramento de desempenho, bem como suporte técnico durante a garantia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2 A licitação será realizada em único item.
	1.3 O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 7.902.828,26 (sete milhões, novecentos e dois mil, oitocentos e vinte e oito reais e vinte e seis centavos) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele disposto no Anexo I – Termo de Referência, parte integrante deste edital.
	1.4 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no Compras.gov.br (www.gov.br/compras) e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

	2 DO REGISTRO DE PREÇOS
	2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

	3 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
	3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

	3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
	3.6 Não poderão disputar esta licitação:
	3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	3.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
	3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
	3.6.8 Agente público da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão;
	3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;
	3.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
	3.6.11 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;

	3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
	3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão.
	3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
	3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
	3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

	4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
	4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
	4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
	4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
	4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.3.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

	4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
	4.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
	4.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
	4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
	4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	4.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
	4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

	4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
	4.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
	4.11.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

	4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
	4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

	5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	5.1.1 Valor total do item;

	5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
	5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	5.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais e estaduais, quando participarem de licitações públicas;
	5.10 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9.
	5.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.


	6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
	6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	6.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5%(meio por cento) do valor do item.
	6.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	6.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa fechado e aberto.
	6.12 Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
	6.12.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
	6.12.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	6.12.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	6.12.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
	6.12.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
	6.12.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

	6.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	6.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	6.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	6.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	6.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	6.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	6.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	6.19.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	6.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	6.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

	6.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	6.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	6.20.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	6.20.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	6.20.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	6.20.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

	6.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	6.20.2.1 Empresas estabelecidas no Estado do Maranhão;
	6.20.2.2 Empresas brasileiras;
	6.20.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	6.20.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.


	6.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
	6.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
	6.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	6.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório

	6.22 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, sob pena de desclassificação.
	6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	7 DA FASE DE JULGAMENTO
	7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	7.1.1 SICAF;
	7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); e
	7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).

	7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
	7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
	7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
	7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
	7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
	7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
	7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:
	7.6.1 Contiver vícios insanáveis;
	7.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
	7.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	7.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	7.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

	7.7 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
	7.7.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
	7.7.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
	7.7.3 Serão considerados plenamente aceitáveis os serviços cujos preços unitários estejam iguais ou abaixo dos custos unitários previstos pela Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura da PGJ.
	7.7.4 Em hipótese alguma serão aceitáveis preços unitários acima do limite aqui definido, sendo desclassificadas as propostas que incidirem nesta inconformidade.

	7.8 Será considerado como preço unitário inexequível, o preço unitário inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, salvo o que for demonstrado ser praticável a partir de prova documental. Para critério de julgamento da exequibilidade da proposta serão utilizadas as seguintes verificações:
	7.8.1 Preços de insumos e salários compatíveis com o mercado;
	7.8.2 Encargos sociais e tributários devidamente justificados;
	7.8.3 Compatibilidade dos coeficientes de produtividade;
	7.8.4 Detalhamento do BDI com justificativa no caso de renúncia a determinada parcela de remuneração;
	7.8.5 Relação de materiais e instalações de propriedade do licitante que justifica o valor ofertado, com a devida documentação comprobatória.

	7.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
	7.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	7.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	7.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	7.11 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
	7.12 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
	7.13 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
	7.14 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

	8 DA FASE HABILITAÇÃO
	8.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
	8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021:
	8.3 Habilitação Jurídica:
	8.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.3.2 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.3.3 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	8.3.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.3.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
	8.3.6 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	8.3.7 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO III;
	8.3.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	8.4 Regularidade fiscal e trabalhista:
	8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	8.4.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
	8.4.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	8.4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

	8.5 Qualificação Econômico-Financeira:
	8.5.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	8.5.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II) ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	8.5.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
	8.5.4 Apresentar Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação;
	8.5.4.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	8.5.4.2 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º);

	8.5.5 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

	8.6 Qualificação técnica:
	8.6.1 A empresa deverá ter registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho Regional de Arquitetura (CAU) comprovada através de certidão expedida pelo referido órgão.
	8.6.2 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.
	8.6.3 No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6, da Lei n° 14.133/21, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
	8.6.4 A empresa proponente deve possuir em seu quadro, no mínimo, um profissional Engenheiro Eletricista que será responsável técnico pela execução do contrato.
	8.6.4.1 Capacidade Técnica – Profissional Engenheiro Eletricista: Comprovação de capacidade técnico-profissional por meio de atestado (s) emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado (s) pelo Conselho da categoria do profissional no CREA (Conselho Regional de Engenheira e Agronomia) em nome do (s) responsável (is) técnico (s) que fazem parte do quadro permanente da licitante, que executou serviço (s) com característica (s) semelhante (s) similar (es) ao objeto ora licitado. O (s) atestado (s) de capacidade técnica deverá (ão) comprovar a execução de projeto e instalação de central geradora de energia elétrica fotovoltaica (geração) com no mínimo 10 kWp (dez quilowatt pico) de potência
	8.6.4.2 Capacidade Técnica – Empresa: Deverá apresentar junto com a documentação de habilitação, atestado de capacidade operacional de realização dos seguintes serviços: Elaboração de projeto e instalação de central geradora de energia elétrica (microgeração) com no mínimo 10kWp (dez quilowatt pico) de potência.
	8.6.4.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.


	8.7 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
	8.8 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	8.8.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

	8.9 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
	8.9.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 %(trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

	8.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.
	8.11 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
	8.12 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	8.13 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
	8.14 A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de se inteirar das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto a Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura, pelo telefone (098) 3219.1663, limitada a realização da vistoria a um interessado por vez;
	8.14.1 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão.

	8.15 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	8.15.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

	8.16 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
	8.16.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

	8.17 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
	8.17.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, em conjunto com a proposta adequada ao último lance, conforme subitem 6.22, contado da solicitação do pregoeiro.
	8.17.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

	8.18 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
	8.18.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
	8.18.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

	8.19 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
	8.19.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
	8.19.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

	8.20 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
	8.21 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 6.22.
	8.22 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	8.23 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

	9 DOS RECURSOS
	9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	9.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
	9.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
	9.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
	9.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

	9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.mpma.mp.br.

	10 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela autoridade superior, que em seguida homologará o processo licitatório.

	11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	11.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	11.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por e-mail, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	11.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
	11.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
	11.5 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

	12 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA
	12.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	12.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
	12.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
	12.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

	13 DO CONTRATO
	13.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.
	13.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	13.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante a Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	13.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	13.3 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	13.4 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	13.4.1 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

	13.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
	13.6 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquiteturas (COEA) para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	13.6.1 O fiscal do contrato deverá:
	13.6.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	13.6.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do bem.



	14 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	14.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	14.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	14.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	14.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;
	14.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

	14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	14.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

	14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
	14.1.5 Fraudar a licitação
	14.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	14.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	14.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	14.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

	14.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	14.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

	14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	14.2.1.1 Advertência;
	14.2.1.2 Multa;
	14.2.1.3 Impedimento de licitar e contratar e
	14.2.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

	14.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
	14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.
	14.3.2 As peculiaridades do caso concreto
	14.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes
	14.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública
	14.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

	14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Maranhão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
	14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
	14.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
	14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	14.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	15.3 A impugnação e/ ou pedido de esclarecimento poderão ser realizados, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	15.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	15.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
	15.5.1 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

	15.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.

	16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	16.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão.
	16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	16.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mpma.mp.br.
	16.11 A abertura da sessão deste Pregão será transmitida via Youtube no canal Licitações do MPE-MA, conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ.
	16.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
	16.12.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
	16.12.2 ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;
	16.12.3 ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;
	16.12.4 ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
	16.12.5 ANEXO V – MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
	16.12.6 ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO;

	16.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	16.14 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.
	1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
	2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma FísicoFinanceiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.
	3. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
	4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
	5. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
	5.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
	5.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
	5.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório
	5.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	6. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
	7. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato;
	8. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
	9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	11. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
	12. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:
	12.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	12.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	12.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
	12.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.




